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ATOS DO PODER EXECUTIVO

GOVERNO

 “Regulamenta a Lei Federal n.º 14.133, de 1.º de abril de 2021, que dispõe sobre 
Licitações e Contratos na Administração Pública no Município de Barra do Piraí/
RJ.”

O Prefeito do Município de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o artigo 68 da Lei Orgânica do Município.

CONSIDERANDO a necessidade de harmonização das normas jurídicas, visando 
à máxima eicácia e efetividade da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;

DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Do objeto e âmbito de aplicação
Art. 1. Este Decreto tem por objetivo regulamentar a aplicação da Lei Federal n.º 
14.133, de 1.º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos, no âmbi-
to do Poder Executivo Municipal, envolvendo todos os órgãos da administração 
direta e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura.
Dos Princípios
Art. 2. Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eiciência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da trans-
parência, da eicácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação 
ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decre-
to-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Di-
reito Brasileiro).
Das Deinições
Art. 3. Para ins do disposto neste Decreto, considera-se:
I - estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvi-
do e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou 
ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da con-
tratação e conterá os elementos constantes no art. 18º, § 1º da Lei 14.133/2021.
II - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e 
serviços, que deve conter os parâmetros e elementos descritos no art. 6º, XXIII 
da Lei 14.133/2021;
III - anteprojeto: peça técnica com todos os subsídios necessários à elaboração 
do projeto básico, que deve conter, no mínimo, os elementos descritos no art. 6º, 
XXIV da Lei 14.133/2021;
IV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suicientes, com nível de 
precisão adequado para deinir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo 
de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações 
dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o ade-
quado tratamento do impacto ambiental do empreendimento e que possibilite 
a avaliação do custo da obra e a deinição dos métodos e do prazo de execução, 
devendo conter os elementos descritos no art. 6º, XXV da Lei 14.133/2021;
V - projeto executivo: conjunto de elementos necessários e suicientes à ex-
ecução completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no pro-
jeto básico, a identiicação de serviços, de materiais e de equipamentos a serem 
incorporados à obra, bem como suas especiicações técnicas, de acordo com as 
normas técnicas pertinentes;
VI - matriz de riscos: cláusula contratual deinidora de riscos e de responsabili-
dades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-inanceiro ini-
cial do contrato, em termos de ônus inanceiro decorrente de eventos superve-
nientes à contratação, contendo, no mínimo, as informações descritas no art. 6º, 
XXVII da Lei 14.133/2021;
VII - Termo de Conformidade – Fase 1: Documento que visa garantir os pro-
cedimentos da fase preparatória do processo licitatório, sendo realizados pela 
Secretaria Municipal de Administração ou pelos respectivos setores nos fundos 
municipais;
VIII - Termo de Conformidade – Fase 2: Documento que visa garantir os proced-
imentos para empenhamento da despesa, sendo realizados pela Secretaria Mu-
nicipal de Planejamento e Coordenação ou pelos respectivos setores nos fundos 
municipais.

IX - Termo de Conformidade – Fase 3: Documento que visa garantir os proced-
imentos para liquidação da despesa, sendo realizados pelo Departamento de 
Finanças e Controle – DFC ou setor competente nos fundos municipais.

CAPÍTULO II
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS

Dos Agentes Públicos
Art. 4. Compete à autoridade máxima do órgão ou da entidade promotora da 
licitação, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, a des-
ignação dos agentes públicos para o desempenho das funções essenciais à ex-
ecução desta Lei que preencham os seguintes requisitos deinidos:
I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público dos quad-
ros permanentes da Administração Pública;
II – tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou possuam for-
mação compatível ou qualiicação atestada por certiicação proissional emitida 
por escola de governo criada e mantida pelo poder público; e
III - não sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais 
da Administração nem tenham com eles vínculo de parentesco, colateral ou por 
ainidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, i-
nanceira, trabalhista e civil.
Do Agente de Contratação/Pregoeiro
Art. 5. A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada 
pela autoridade competente, em caráter permanente ou especial, entre servi-
dores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Admin-
istração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar 
impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 
necessárias ao bom andamento do certame até a homologação.
Art. 6.  Caberá ao agente de contratação/pregoeiro, em especial:
I – dar impulso ao procedimento licitatório em sua fase interna, inclusive deman-
dando aos agentes responsáveis, o saneamento de falhas na fase preparatória, 
caso necessária;
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos 
ao edital e aos anexos;
III - veriicar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos 
no edital;
IV - conduzir a sessão pública e o envio de lances;
V - negociar diretamente com o proponente para que seja obtida maior vanta-
gem ao poder público;
VI - analisar as condições de habilitação;
VII - sanear erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de ha-
bilitação e sua validade jurídica, diante de despacho fundamentado e acessível 
a todos;
VIII - receber, examinar e decidir os recursos, se não reconsiderar ao ato ou de-
cisão, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade, à qual deverá 
proferir sua decisão;
IX - indicar o vencedor do certame;
X - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
XI - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; 
XII - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e 
propor a sua homologação; e
§ 1º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do 
certame será designado pregoeiro.
§ 2º Tanto o Agente de Contratação/Pregoeiro quanto a equipe de apoio e a 
Comissão de Contratação poderão solicitar o apoio dos órgãos de assessora-
mento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenciais 
à execução do disposto nesta Lei.
§ 3º A autoridade competente poderá designar, em ato próprio, mais de um 
agente de contratação, e deverá dispor sobre a forma de coordenação entre eles.
§ 4º A autoridade competente poderá designar, em ato próprio, agente de con-
tratação, para tratar exclusivamente dos processos de Contratação Direta.
Da Comissão de Contratação
Art. 7. Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, o agente de con-
tratação poderá ser substituído por comissão de contratação permanente ou 
especial que deverá ser formada por, no mínimo, 3 (três) membros, devendo a 
maioria dos integrantes ser servidores efetivos ou empregados públicos perten-
centes ao quadro permanente de órgão ou entidade da Administração Pública 

 DECRETO Nº 401  DE 08 DE NOVEMBRO DE 2022.



5

Boletim do Município de Barra do Piraí - Poderes Executivo e Legislativo | Ano 18 | Nº 206 | 10 de Novembro de 2022

Barra do Piraí/RJ
DIÁRIO  OFICIAL ELETRÔNICO garante autenticidade 
deste documento visualizado diretamente no portal 
www.barradopirai.rj.gov.br

zação para ins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo agente/setor com competência 
para tal, conforme o caso.
Dos Fiscais de Contratos
Art. 12. De acordo com a complexidade do objeto, poderá a administração optar 
por designar apenas um Fiscal de Contratos para realizar as atribuições do Fiscal 
Técnico, do Fiscal Administrativo e do Fiscal Setorial.
Fiscal Técnico
 Art. 13. Cabe ao iscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedi-
mentos legais, ao substituto, em especial:
 I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de 
informações pertinentes às suas competências;
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências rel-
acionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados;
III - emitir notiicações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou 
irregularidade constatada em desacordo com a execução do contrato, determi-
nando prazo para a correção;
IV - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar de-
cisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;
V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que 
possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
VI - iscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resulta-
dos para a Administração, conferindo as notas iscais e as documentações exigi-
das para o pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para 
ratiicação;
VII - comunicar o gestor do contrato em tempo hábil o término do contrato sob 
sua responsabilidade, visando à tempestiva renovação ou prorrogação contrat-
ual;
VIII - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do 
contrato, juntamente com o iscal administrativo e/ou setorial; e
IX - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que 
elabore o documento comprobatório da avaliação realizada na iscalização do 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado.
Fiscal administrativo
Art. 14. Cabe ao iscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e im-
pedimentos legais, do substituto, em especial:
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, realizando tarefas 
relacionadas ao controle dos prazos do contrato, acompanhamento do empen-
ho e pagamento, formalização de apostilamentos e termos aditivos, e acompan-
hamento de garantias e glosas;
II - veriicar a manutenção das condições de habilitação da contratada, solicitan-
do os documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;
III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições iscal, trabalhista 
e previdenciária;
IV - atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas de descum-
primento das obrigações contratuais, reportando ao gestor do contrato para 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
V - participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do 
contrato, juntamente com o iscal técnico e/ou setorial; e
VI - auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, para que 
elabore o documento comprobatório da avaliação realizada na iscalização do 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado.
Fiscal Setorial
Art. 15. Cabe ao iscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e impedi-
mentos legais, do substituto, em especial, as atribuições do Fiscal Técnico e do 
Fiscal Administrativo, no que couber.
Da Equipe de Planejamento de Contratação
Art. 16.  Deverá compor a equipe de planejamento da contratação um conjunto 
de agentes que reúnem as competências necessárias à completa execução das 
etapas de planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos sobre as-
pectos técnicos-operacionais e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre 
outros. 
§ 1º A Equipe de Planejamento de Contratação será designada pela autoridade 
máxima do órgão ou da entidade ou em ato próprio pelo Controlador Geral do 
Município.
§ 2º A Equipe de Planejamento deverá preencher os requisitos constantes do 
artigo 4º deste decreto.
Da Segregação de Função
Art. 17.  É vedada a designação do mesmo agente público para atuação si-
multânea em funções mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade 
de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação. As 
principais fases do processo licitatório que deverão respeitar este preceito são: 
I - Planejamento (Elaboração do Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, 
Requisição elaborada no sistema informatizado, Anteprojeto, Projeto Básico ou 
Projeto Executivo);
II - Estimativa do Valor da Contratação;
III - Termo de Conformidade (fase I);

Municipal. 
Parágrafo Único. A comissão de contratação será presidida por um servidor efe-
tivo ou empregado público dos quadros permanentes de órgão ou entidade da 
Administração Pública municipal, o qual terá, no que couber, as atribuições do 
agente de contratação.
Art. 8. Caso a licitação seja realizada na modalidade diálogo competitivo, a 
comissão de contratação deverá ser composta de pelo menos 3 (três) servidores 
efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros permanentes de 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual, admitida a contratação 
de proissionais para assessoramento técnico da comissão. 
Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação responderão soli-
dariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro 
que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em ata 
lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 
Da equipe de apoio
Art. 9.  Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação/pregoeiro nas 
etapas do processo licitatório. 
Parágrafo único. A equipe de apoio deverá ser integrada por agentes públicos do 
órgão ou entidade licitante. 
Do Fiscal ou Gestor de Contratos
Art. 10.  Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de 
contratos de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a autoridade mu-
nicipal observará o seguinte:
I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica 
ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado;
II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente públi-
co para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o proces-
so de contratação; e
III - a designação considerará o comprometimento concomitante do agente com 
outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, 
com vistas a uma adequada iscalização contratual.
§ 1º O Fiscal ou Gestor de contratos contará com o apoio dos órgãos de assesso-
ramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções essenci-
ais à execução do disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sempre que 
entender necessário.
§ 2º O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno re-
stringir-se-á à questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal 
ou Gestor de contratos.
§ 3º O Fiscal ou Gestor de contratos poderá contar com o apoio dos órgãos técni-
cos para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, sempre que entender necessário.
§ 4º Para o exercício da função, o gestor e iscais deverão ser cientiicados, ex-
pressamente, da indicação e respectivas atribuições antes da formalização do 
ato de designação.
Do Gestor de Contratos
Art. 11. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos 
legais, ao seu substituto, em especial:
I - coordenar as atividades relacionadas à iscalização do contrato;
II - acompanhar os registros realizados pelos iscais do contrato ou dos terceiros 
contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que 
ultrapassarem a sua competência;
III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de 
riscos eventuais problemas que obstarem o luxo normal da liquidação e paga-
mento da despesa;
IV - coordenar a atualização do processo de acompanhamento e iscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de ger-
enciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrên-
cias, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vis-
tas à necessidade ou não de eventuais adequações ao contrato para que atenda 
a inalidade da Administração;
V - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da docu-
mentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimen-
tos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pa-
gamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
VI - constituir relatório inal, de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 
174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a execução 
do contrato, como forma de aprimoramento das atividades da Administração, 
podendo ser utilizado como insumo para a confecção dos estudos técnicos pre-
liminares, termo de referência e projeto básico das novas contratações;
VII - coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do 
contrato, com apoio dos iscais técnico, administrativo e/ou setorial;
VIII - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos iscais do 
Contrato no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente deinidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, deven-
do constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme reg-
ulamento; e
IX - diligenciar para a formalização de processo administrativo de responsabili-
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Economia.
§ 4º O ETP será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica, pela 
equipe de planejamento da contratação e com o apoio do Departamento de 
Avaliação de Compras e Serviços da Controladoria Geral do Município.
Art. 21.  Durante a elaboração do ETP deverão ser avaliadas:
I - a possibilidade de utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e 
matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do 
bem, serviço ou obra, desde que não haja prejuízos à competitividade do pro-
cesso licitatório e à eiciência do respectivo contrato, nos termos do § 2º do art. 
25 da Lei nº 14.133, de 2021; 
II - a necessidade de ser exigido, em edital ou em aviso de contratação direta, que 
os serviços de manutenção e assistência técnica sejam prestados mediante des-
locamento de técnico ou disponibilizados em unidade de prestação de serviços 
localizada em distância compatível com suas necessidades, conforme dispõe o § 
4º do art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021.
Art. 22. Quando o ETP demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade 
técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no 
edital são relevantes aos ins pretendidos pela Administração, deverá ser escol-
hido o critério de julgamento de técnica e preço, conforme o disposto no § 1º do 
art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021.
Art. 23.  Na elaboração do ETP, os órgãos e entidades deverão pesquisar, no Siste-
ma ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de identiicar soluções 
semelhantes que possam se adequar à demanda da Administração.
Fases do Processo Licitatório
Art. 24. As Fases do Processo Licitatório deverão ser observados como parâmetro 
normativo o art. 17 da Lei Federal n.º 14.133 de 2021 e demais artigos correlatos, 
observando a seguinte sequência:
I - preparatória;
II - de divulgação do edital de licitação;
III - de apresentação de propostas e lances, quando for o caso;
IV - de julgamento;
V - de habilitação;
VI - recursal;
VII - de homologação.
Parágrafo Único. A fase referida no inciso V do caput deste artigo poderá, me-
diante ato motivado com explicitação dos benefícios decorrentes, anteceder 
as fases referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde que expressa-
mente previsto no edital de licitação.
Da Instrução do Processo Licitatório /Fase Preparatória
Art. 25. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo plane-
jamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as con-
siderações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na con-
tratação, observando os parâmetros normativos constantes no art. 18 da Lei 
Federal n.º 14.133 de 2021.
Art. 26. Na fase preparatória o processo licitatório será instruído com os seguintes 
documentos, no mínimo:
I - Estudo Técnico Preliminar, quando necessário;
II - Requisição elaborada no sistema informatizado, acompanhada do termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
III - estimativa de despesa, nos termos deste decreto;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido;
V - Termo de Conformidade (fase I), conforme modelo Anexo deste decreto;
VI - autorização de abertura de licitação;
VII - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VIII - minuta do edital e respectivos anexos;
IX - parecer jurídico;
X - parecer da Controle Interno, se for o caso.
Das Minutas
Art. 27. Observados como parâmetro normativo o art.19, IV da Lei Federal n.º 
14.133 de 2021, deverão ser instituídas, com auxílio dos órgãos de assessora-
mento jurídico e de controle interno, modelos de minutas de editais, de termos 
de referência, de contratos padronizados e de outros documentos, admitida a 
adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos.
§ Parágrafo Único. A não utilização dos modelos de minutas deverá ser justiica-
da por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.
Do Catálogo Eletrônico de Padronização de Compras
Art. 28. O município elaborará Catálogo eletrônico de Padronização, que trata o 
§ 1.º do art. 19 da Lei Federal n.º 14.133/2021, para as compras, serviços e obras, 
o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de 
menor preço ou de maior desconto e conterá toda a documentação e procedi-
mentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especiicações dos 
respectivos objetos, devendo ser observado a vedação por preferência de mar-
ca, vedada a opção natural de marca.
§ 1º Inobstante a vedação de preferência de marca vazada no caput deste arti-
go, em situações especiais, a administração poderá indicar uma ou mais marcas, 
dentro dos limites deinidos no artigo 41, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021.
§ 2º Quando pela natureza da situação for exigida a marca, dever-se-á fazer a 
devida justiicativa nos autos do procedimento.

IV - Autorização de abertura de licitação;
V – Elaboração da Minuta do edital e respectivos anexos;
VI - Parecer jurídico;
VII - Parecer da Controle Interno, se for o caso;
VIII - Condução do Certame até a Fase Recursal;
IX - Formalização do Contrato/Ata de Registro de Preços;
X - Gestão e Fiscalização do Contrato Administrativo;
XI - Empenho com o respectivo Termo de Conformidade (fase II);
XII - Liquidação com o respectivo Termo de Conformidade (fase III).
§ 1º Aim de contribuir para a melhoria e eiciência do processo da contratação, 
um agente público deve controlar aquilo que outro agente público que o pre-
cedeu fez, deve haver uma relação de cooperação entre os diversos agentes pú-
blicos.
§ 2º Na impossibilidade dos Fundos Municipais em cumprirem o disposto no 
neste artigo, por não possuírem tantos servidores que possam ser designados 
para todas as áreas de atuação do processo licitatório, é vedado a designação 
de mesmo servidor para a realização das principais fases do processo licitatório 
que são: 
I - Planejamento (Elaboração do Estudo Técnico Preliminar, Termo de Referência, 
Requisição elaborada no sistema informatizado, Anteprojeto, Projeto Básico ou 
Projeto Executivo);
II - Autorização de abertura de licitação;
III – Elaboração da Minuta do edital e respectivos anexos;
IV - Parecer jurídico;
V - Parecer da Controle Interno, se for o caso;
VI - Condução do Certame até a Fase Recursal;
VII - Gestão e Fiscalização do Contrato Administrativo;
VIII - Empenho e Liquidação com seus respectivos Termos de Conformidade.

CAPÍTULO III
DAS LICITAÇÕES

Do Processo Licitatório
Art. 18. No processo licitatório, observar-se-á o como parâmetro normativo os 
art. 11 ao 16 da Lei Federal n.º 14.133 de 2021.
Do Plano de Contratações Anual
Art. 19.  A partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos re-
sponsáveis pelo planejamento poderão elaborar plano de contratações anual, 
com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua 
competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e 
subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.
§ 1º Na elaboração do Plano de Contratações Anual do Município, observar-se-á 
como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 
10.947 de 25 de janeiro de 2022 ou outro que vier a substituí-lo.
§ 2º O plano de contratações anual deverá ser divulgado e mantido à disposição 
do público em sítio eletrônico oicial e será observado na realização de licitações 
e na execução dos contratos.
Do Estudo Técnico Preliminar
 Art. 20. Em âmbito municipal, a obrigação de elaborar Estudo Técnico Preliminar 
aplica-se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive lo-
cação e contratações de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação, 
deverá conter os requisitos constantes do §1º do artigo 18, da Lei nº 14.133, ob-
servando o § 2º do artigo 18, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
§ 1º A elaboração do estudo técnico preliminar e análise de riscos será opcional 
nos seguintes casos:
I - contratação de obras, serviços, compras e locações cujos valores se enqua-
drem nos limites do incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
independente da forma de contratação;
II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021;
III - contratação de remanescente nos termos dos § 7º do art. 90 Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021;
IV - prorrogações contratuais relativas a objetos de prestação de natureza con-
tinuada; 
V – dispensas de licitação para contratação que mantenha todas as condições 
deinidas em edital de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se 
veriicar que naquela licitação:
a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas 
válidas;
b) as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores 
aos praticados no mercado ou incompatíveis com os ixados pelos órgãos oici-
ais competentes.
§ 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta ou in-
direta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, deverão observar as regras da Instrução Normativa nº 58, de 8 de 
agosto de 2022 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia.
§ 3º Os ETP poderão ser elaborados no Sistema ETP Digital do Governo Federal, 
conforme art. 5º da Instrução Normativa nº 58, de 8 de agosto de 2022 da Secre-
taria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
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e a hora de acesso;
III - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, ob-
servado o índice de atualização de preços correspondente;
IV - pesquisa na base nacional de notas iscais eletrônicas, desde que a data das 
notas iscais  esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da pesquisa de preço.
Art. 36. Nas contratações realizadas que não envolvam recursos da União, o val-
or previamente estimado da contratação poderá ser deinido por meio da uti-
lização de outros sistemas de custos adotados pelo município.
Art. 37. O agente público poderá utilizar, como métodos estatísticos para 
deinição do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores ob-
tidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de 
três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 
33 deste Decreto, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados.
§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente 
justiicados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade 
competente.
§ 2º Com base no disposto no caput deste artigo, o preço estimado da con-
tratação poderá ser obtido, ainda, acrescentando ou subtraindo determinado 
percentual, de forma a aliar a atratividade do mercado e mitigar o risco de so-
brepreço.
§ 3º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis 
as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração.
§ 4º Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 
adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis 
de acordo com a Lei 14.133/2021. Tendo como base as modalidades de garantia 
deinidas no art. 96 da Lei 14.133/2021.
§ 5º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com 
base em menos de três preços, desde que devidamente justiicada nos autos 
pelo gestor responsável e aprovada pela autoridade competente.
Do Plano de integridade 
Art. 38. O plano de integridade, de acordo com o § 4.º do art. 25 da Lei Federal 
n.º 14.133/2021, somente será necessário para contratos de grande vulto. Nestas 
licitações a empresa adjudicatária deverá em até seis meses, contado da cele-
bração do contrato, apresentar o plano de integridade com todas as particular-
idades do objeto, adotando-se como parâmetro normativo para a elaboração 
do programa e sua implementação, no que couber, o disposto no Capítulo IV do 
Decreto Federal nº 11.129, de 11 de junho de 2022.
Parágrafo Único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o 
início da implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido 
pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em 
função de inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório 
e ampla defesa.
 Das Políticas Públicas 
Art. 39. Os editais de licitação e os avisos de contratação direta para a con-
tratação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, nos termos do inciso XVI do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, poderão exigir 
da contratada o emprego de mão de obra formada por mulheres em situação de 
vulnerabilidade e risco social decorrente de violência doméstica e/ou egressos 
do sistema prisional, em percentual mínimo de 2% (dois por cento) das vagas.
§ 1º O disposto no caput é aplicável a contratos com quantitativos mínimos de 
50 (cinquenta) colaboradores.
§ 2º O percentual de reserva de vagas de que trata caput deverá ser mantido 
durante toda a execução contratual.
§ 3º O não atendimento da reserva de que trata o caput deve ser motivado, 
explicitando-se as razões para o afastamento da ação airmativa, em face dos 
princípios do interesse público e do desenvolvimento nacional sustentável.
Das Modalidades
Art. 40. Observando-se como parâmetro normativo os art. 28 a 32 da Lei Federal 
n.º 14.133 de 2021, são as seguintes as modalidades de licitação:
I – pregão é a modalidade de licitação para contratação de objetos que possuem 
padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente deinidos 
pelo edital, por meio de especiicações usuais de mercado.
II – concorrência é a modalidade de licitação para contratação de bens e serviços 
especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia. 
III – concurso é a modalidade de licitação para escolha de trabalho técnico, 
cientíico ou artístico, cujo critério de julgamento será o de melhor técnica ou 
conteúdo artístico, e para concessão de prêmio ou remuneração ao vencedor.
IV – leilão é a modalidade de licitação para alienação de bens imóveis ou de bens 
móveis inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance.
V - diálogo competitivo é a modalidade de licitação para contratação de obje-
tos que envolva inovação tecnológica, técnica, necessidade de adaptação de 
soluções disponíveis no mercado, impossibilidade de deinir com precisão as 
especiicações técnicas.
§1º Os serviços comuns de engenharia deverão ser licitados pela modalidade 

§ 3º Será admitida a adoção do catálogo eletrônico do Poder Executivo federal.
§ 4º A não utilização do catálogo eletrônico de padronização deverá ser justiica-
da por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório.
Art. 29. Os órgãos e entidades da Administração Pública municipal, direta ou 
indireta, quando executarem recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, deverão observar as regras da Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de 
fevereiro de 2022 da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo 
Digital do Ministério da Economia.
Do Enquadramento dos Bens de Consumo
Art. 30. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estrutu-
ras da Administração Pública deverão ser de qualidade comum, não superior à 
necessária para cumprir as inalidades às quais se destinam, vedada a aquisição 
de artigos de luxo.            
Parágrafo Único. Para o enquadramento dos Bens de Consumo obedecerá os di-
tames do Decreto Municipal nº 310 de 23 de março de 2022.
Da Matriz de Riscos
Art. 31. A Matriz de Riscos, de acordo com o § 3.º do art. 22 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, quando a contratação se referir a obras e serviços de grande vul-
to ou forem adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada, o 
edital obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de riscos entre o con-
tratante e o contratado. 
Parágrafo Único. Caso esteja previsto no Estudo Técnico Preliminar ou no Termo 
de Referência poderá o edital conter matriz de alocação de riscos. 
Da Pesquisa de Preços/Valor Estimado
Art. 32. A pesquisa de preços, observar-se-á como parâmetro normativo, no que 
couber, o disposto na Instrução Normativa nº 65, de 07 de julho de 2021, da 
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia e na Súmula 02/2018, do TCE/
RJ e o artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021 e será materializada em documento 
que conterá, no mínimo:
I - descrição do objeto a ser contratado;
II - caracterização das fontes consultadas;
III - série de preços coletados;
IV - método estatístico aplicado para a deinição do valor estimado;
V - justiicativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsider-
ação de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se 
aplicável;
VI - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte;
VII - justiicativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que 
dispõe o inciso IV do art. 33 deste Decreto; e
VIII - data, identiicação e assinatura do(s) servidor(es) responsável(is).
Art. 33. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível 
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de 
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do ob-
jeto.
Art. 34. A pesquisa de preços para ins de determinação do valor estimado em 
processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
consolidada em mapa comparativo, será realizada mediante a utilização dos se-
guintes parâmetros, de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à media ou mediana do 
item correspondente nos sistemas oiciais de governo, como Painel de Preços ou 
banco de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 
concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, in-
clusive Ata de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente;
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos espe-
cializados ou de domínio amplo, contendo a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 
formal de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada 
justiicativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos 
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data da pesquisa 
de preço;
V - pesquisa na base nacional de notas iscais eletrônicas, desde que a data das 
notas iscais esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data 
da pesquisa de preço.
Art. 35 . No processo para contratação de obras e serviços de engenharia, o valor 
estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de 
referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será deinido por meio da uti-
lização de parâmetros na seguinte ordem:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à média ou mediana do 
item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para 
serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras 
e serviços de engenharia, em casos que não envolva recursos da União poderá 
utilizar outros sistemas de custos, como por exemplo, Emop, SCO/RJ;
II - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabe-
la de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data 
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estabelecidas na Instrução Normativa Federal nº 73/2022.

Do Julgamento por Técnica e Preço
Art. 47. O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida 
a partir da ponderação, segundo fatores objetivos previstos no edital, das notas 
atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da proposta.
§ 1º No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as 
propostas técnicas e, em seguida, as propostas de preço apresentadas pelos lic-
itantes, na proporção máxima de 70% (setenta por cento) de valoração para a 
proposta técnica.
§ 2º O desempenho pretérito na execução de contratos com a Administração 
Pública, constantes no registro cadastral, deverá ser considerado na pontuação 
técnica, observado o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei 14.133/2021, caben-
do ao edital da licitar detalhar a forma de cálculo da pontuação técnica.
Das Compras
Art. 48. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de con-
sumo anual e observar-se-á como parâmetro normativo os arts. 40 ao 52 da Lei 
Federal n.º 14.133 de 2021.
Da Contratação de Software de Uso Disseminado
Art. 49. O processo de gestão estratégica das contratações de software de uso 
disseminado no Município deve ter em conta aspectos como adaptabilidade, 
reputação, suporte, coniança, a usabilidade e considerar ainda a relação cus-
to-benefício, devendo a contratação de licenças ser alinhada às reais necessi-
dades do Município com vistas a evitar gastos com produtos não utilizados.
Parágrafo único. Em âmbito municipal, a programação estratégica de con-
tratações de software de uso disseminado no Município deve observar, no que 
couber, o disposto no Capítulo II da Instrução Normativa nº 01, de 04 de abril de 
2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, bem como, 
no que couber, a redação atual da Portaria nº 778, de 04 de abril de 2019, da 
Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia ou aquelas que vierem 
a substituí-las.

Da Análise Jurídica
Art. 50. Ao inal da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão 
de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio 
de legalidade mediante análise jurídica da contratação observando-se como 
parâmetro normativo o art. 53 da Lei Federal n.º 14.133 de 2021.
Da Divulgação do Edital de Licitação
Art. 51. A publicidade do edital de licitação, observando-se como parâmetro 
normativo o art. 54 da Lei Federal n.º 14.133 de 2021 será realizada mediante 
divulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Diário Oicial Eletrônico 
do Município de Barra do Piraí.
Parágrafo Único. Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação 
de extrato do edital no Diário Oicial da União, do Estado e do Município, ou, 
no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, bem como em 
jornal diário de grande circulação.   
Art. 52.  Modiicações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de 
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente es-
tabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.
Das Impugnações e Dos Pedidos de Esclarecimento  
Art. 53. Observadas como parâmetro normativo o art. 164 da Lei Federal n.º 
14.133 de 2021, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de lici-
tação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento 
sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data de abertura do certame.
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgada em sítio eletrônico oicial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
Da Apresentação de Propostas e Lances
Art. 54. Observadas como parâmetro normativo o art. 55 da Lei Federal n.º 14.133 
de 2021, os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a 
partir da data de divulgação do edital de licitação, são de:
I - para aquisição de bens:
a) 8 (oito) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor 
preço ou de maior desconto;
b) 15 (quinze) dias úteis, nas hipóteses não abrangidas pela alínea “a” deste in-
ciso;
II - no caso de serviços e obras:
a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de menor 
preço ou de maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços 
comuns de engenharia;
b) 25 (vinte e cinco) dias úteis, quando adotados os critérios de julgamento de 
menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços especiais e de obras e 
serviços especiais de engenharia;
c) 60 (sessenta) dias úteis, quando o regime de execução for de contratação in-
tegrada;
d) 35 (trinta e cinco) dias úteis, quando o regime de execução for o de con-
tratação semi-integrada ou nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a”, “b” e 

concorrência nos casos em que os critérios de julgamento não sejam menor 
preço ou maior desconto. 

Da Licitação na Modalidade Leilão    
Art. 41.  A teor do art. 31 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a licitação na modalidade 
leilão, no âmbito do Município de Barra do Piraí, será conduzida por um leiloeiro 
oicial ou por um servidor designado pela autoridade competente, o qual terá a 
obrigação de conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fun-
damento nas normas legais e no edital de convocação e serão observados os 
seguintes procedimentos operacionais:
I - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita 
com base nos preços de mercado, a partir da qual serão ixados os valores míni-
mos para arrematação.
II - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre 
descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e 
prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação, den-
tre outros.
III- realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao inal, 
declarados os vencedores dos lotes licitados.
§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por 
parte dos licitantes e nem registro cadastral prévio.                         
 § 2º A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plata-
forma que assegure a integridade dos dados e informações e a coniabilidade 
dos atos nela praticados, caso a sessão seja realizada na forma presencial deverá 
ser comprovada a inviabilidade técnica ou desvantagem para a administração.
 § 3º As decisões não acolhidas pelos participantes poderão ser recorridas ao 
agente público responsável pela condução da sessão, mediante fundamento, 
que o decidirá se rever a decisão anterior ou se a mantêm. Caso mantenha, o re-
curso poderá subir à Autoridade Superior, que decidirá em vinte e quatro horas, 
contadas do conhecimento.
 § 4º Caso a decisão da Autoridade Superior seja reformista da decisão que deu 
causa ao recurso, as negociações retornarão ao ponto divergente.
§ 5º De qualquer forma a transmissão do bem leiloado somente será realizada ao 
adjudicatário depois de efetuado o pagamento no valor negociado em sessão 
pública.
Art. 42. A proissão de leiloeiro será exercida mediante matrícula concedida pela 
Juntas Comerciais, sendo necessário provar:
a) ser cidadão brasileiro e estar no gozo dos direitos civis e políticos;
b) ser maior de 25 (vinte e cinco) anos;
c) ter capacitação comprovada;
d) ter idoneidade comprovada.
Do Ciclo de Vida do Objeto Licitado
Art. 43. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de 
vida do objeto licitado, poderão ser considerados para a deinição do menor 
dispêndio para a Administração Pública Municipal.
§ 1º A modelagem de contratação mais vantajosa para a Administração Pública, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser considerada ainda na fase 
de planejamento da contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Pre-
liminar e do Termo de Referência.
§ 2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depre-
ciação e impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais 
como históricos de contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, infor-
mações constantes de publicações especializadas, métodos de cálculo usual-
mente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, trabalhos técnicos e 
acadêmicos, dentre outros.

Dos Critérios de Julgamento
Art. 44. Observando-se como parâmetro normativo os art. 33 a 39 da Lei Federal 
n.º 14.133 de 2021 o julgamento das propostas será realizado de acordo com os 
seguintes critérios:
I - menor preço;
II - maior desconto;
III - melhor técnica ou conteúdo artístico;
IV - técnica e preço;
V - maior lance, no caso de leilão;
VI - maior retorno econômico.
Art. 45. O julgamento por menor preço será sempre sobre o valor nominal, nunca 
superior ao preço máximo deinido pela Administração Pública.
§1.º O julgamento por menor preço será operacionalizado conforme regras esta-
belecidas na Instrução Normativa Federal nº 73/2022.
Art. 46. O julgamento por maior desconto será aplicado sobre o valor global de 
referência deinido pela Administração Pública.
§1.º Para efeito do § 1.º do art. 34 da Lei Federal n.º 14.133/2021, quando os cus-
tos indiretos com despesas para manutenção, utilização, reposição, depreciação 
e impacto ambiental forem perfeitamente mensuráveis, serão considerados para 
ins de obtenção de menor preço.
§ 2.º A proporção de redução no custo inal em decorrência das despesas indire-
tas será a demonstrada nos cálculos a serem apresentados na composição dos 
preços ofertados para negociação.
§3.º O julgamento por maior desconto será operacionalizado conforme regras 
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Art. 65. Observando-se como parâmetro normativo os arts. 62 ao 70 da Lei Fed-
eral n.º 14.133 de 2021, a habilitação é a fase da licitação em que se veriica o 
conjunto de informações e documentos necessários e suicientes para demon-
strar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em:
I - jurídica;
II - técnica;
III - iscal, social e trabalhista;
IV - econômico-inanceira.
§ 1º Para efeito de veriicação dos documentos de habilitação, será permitida, 
desde que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de co-
municação a distância, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos 
dados constantes dos sistemas.  
§ 2º A comprovação de qualiicação técnica regrada nos incisos I e II do art. 67 
da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, quando não se referir a obras e serviços de 
engenharia, poderão ser realizada por atestado ou certidão emitida por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, sem a necessidade de registro em órgão 
classista.   
§ 3º Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de proissionais 
que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas 
nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer 
ato proissional de sua responsabilidade. A comprovação do impedimento de 
licitar e contratar ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar deverá 
ser anexado aos autos.
§ 4º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua vali-
dade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eicácia para ins de habilitação e classiicação.

Dos Recursos  
Art. 66. Observando-se como parâmetro normativo o art. 165 ao 168 da Lei Fed-
eral n.º 14.133 de 2021, dos atos da Administração decorrentes da aplicação de-
sta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de:
a) ato que deira ou indeira pedido de pré-qualiicação de interessado ou de 
inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação;
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da Ad-
ministração;
II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de 
intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico.
Parágrafo Único. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do 
recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da inter-
posição do recurso.

Do Encerramento da Licitação/Homologação
Art. 67. Observando-se como parâmetro normativo o art. 71 da Lei Federal n.º 
14.133 de 2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os 
recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 
superior, que poderá:
I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de ter-
ceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação.
§ 1º Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 
vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles depen-
dam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado 
causa.
§ 2º O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado.
§ 3º Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifes-
tação dos interessados.
Art. 68. Antes de enviar o procedimento para a autoridade máxima o agente de 
contratação, o pregoeiro, e/ou a comissão de contratação deverá se certiicar de 
que o procedimento está devidamente instruído com os seguintes documentos, 
no mínimo: 
I - os pedidos de esclarecimentos e as impugnações, com suas devidas respostas;
II - proposta de preços do licitante; 
III - documentação exigida e apresentada para a habilitação; 
IV - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes; 
b) as propostas apresentadas; 
c) os lances ofertados, na ordem de classiicação; 
d) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
e) a aceitabilidade da proposta de preço; 
f ) a habilitação; 

“c” deste inciso;
III - para licitação em que se adote o critério de julgamento de maior lance, 15 
(quinze) dias úteis;
IV - para licitação em que se adote o critério de julgamento de técnica e preço ou 
de melhor técnica ou conteúdo artístico, 35 (trinta e cinco) dias úteis.
§ 1º Eventuais modiicações no edital implicarão nova divulgação na mesma 
forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos 
atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a 
formulação das propostas.
§ 2º Poderá ser deinido no edital, quando necessário, o intervalo mínimo de 
diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a mel-
hor oferta. 

Do Julgamento
Art. 55. Observadas como parâmetro normativo o art. 59 da Lei Federal n.º 14.133 
de 2021, serão desclassiicadas as propostas que:
I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especiicações técnicas pormenorizadas no edital;
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento 
estimado para a contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admin-
istração;
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, 
desde que insanável.
Dos Critérios de Desempate
Art. 56. O desempate entre propostas comerciais numa licitação obedecerá aos 
critérios deinidos no art. 60 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
Art. 57. Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.º 
123, de 2006, o desempate se dá mediante simples comunicação ao Agente de 
Contratação de que pretende icar com a obra e/ou serviço, com a apresentação 
de nova proposta de valor inferior àquela considerada vencedora preliminar do 
certame.
Art. 58. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, para efeito de comprovação de desenvolvimento, pelo 
licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de tra-
balho, poderão ser consideradas no edital de licitação, desde que comprova-
damente implementadas, políticas internas tais como programas de liderança 
para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e mulheres 
e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, distribuição 
equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras.
Da Amostra
Art. 59. Desde que previsto no edital, na Fase Julgamento, o órgão ou entidade 
licitante poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar 
análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante homologação de 
amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros testes de in-
teresse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especiicações 
deinidas no termo de referência ou no projeto básico, observando-se como 
parâmetro normativo o art. 17, § 3º da Lei Federal n.º 14.133 de 2021.

Da Negociação
Art. 60. Deinido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, observados o critério de 
julgamento e o valor estimado para a contratação.
Parágrafo Único. A negociação a que se refere o caput deste artigo deverá ser 
feita com os demais fornecedores classiicados, respeitada a ordem de classii-
cação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassii-
cado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo deinido 
para a contratação.
Art. 61. Se a proposta/lance de menor preço for superior à do orçamento esti-
mativo e se houver indícios de que se encontra dentro dos valores praticados no 
mercado, excepcionalmente o pregoeiro poderá suspender a sessão pública do 
pregão para a realização de nova pesquisa de mercado.
Art. 62. A nova pesquisa de mercado será submetida ao pregoeiro, o qual decid-
irá fundamentadamente em:
I - retornar à sessão mantendo-se incólumes os atos praticados, se considerar 
que a nova pesquisa de preços não destoou dos valores anteriormente informa-
dos na pesquisa de preços, mantendo a recusa das propostas; ou
II - submeter o resultado da pesquisa à Autoridade Competente para que este 
decida sobre a possibilidade de aceitação de proposta(s) com base na nova 
pesquisa de preços efetuada, se considerar que, de fato, houve elevação super-
veniente dos preços.
Art. 63. Obtida a autorização tratada no subitem anterior, o pregoeiro retornará 
à sessão pública para efetuar nova negociação com o licitante mais bem classi-
icado.
Art. 64. Serão desclassiicadas as propostas com valor superior ao estabelecido 
no orçamento estimativo, considerando a nova pesquisa de mercado constante 
no artigo 62.

Da Habilitação
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Art. 75. O PMI será composto das seguintes fases:
I - abertura, por meio de publicação de edital de chamamento público;
II - autorização para a apresentação de projetos, levantamentos, investigações 
ou estudos; e
III - avaliação, seleção e aprovação.
Art. 76. A competência para abertura, autorização e aprovação de PMI será ex-
ercida pela autoridade máxima do órgão ou entidade da administração pública 
municipal competente para proceder à licitação do empreendimento ou para a 
elaboração dos projetos, levantamentos, investigações ou estudos, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado.
Art. 77. O edital de chamamento público deverá, no mínimo:
I - delimitar o escopo mediante termo de referência, dos projetos, levantamen-
tos, investigações ou estudos; e
II - indicar:
a) diretrizes e premissas do projeto que orientem sua elaboração com vistas ao 
atendimento do interesse público;
b) prazo máximo e forma para apresentação de requerimento de autorização 
para participar do procedimento;
c) prazo máximo para apresentação de projetos, levantamentos, investigações 
e estudos, contado da data de publicação da autorização e compatível com 
a abrangência dos estudos e o nível de complexidade das atividades a serem 
desenvolvidas;
d) valor nominal máximo para eventual ressarcimento;
e) critérios para qualiicação, análise e aprovação de requerimento de autor-
ização para apresentação de projetos, levantamentos, investigações ou estudos;
f ) critérios para avaliação e seleção de projetos, levantamentos, investigações 
ou estudos apresentados por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado au-
torizadas; e
g) a contraprestação pública admitida, no caso de parceria público-privada, sem-
pre que possível estimar, ainda que sob a forma de percentual;
III - divulgar as informações públicas disponíveis para a realização de projetos, 
levantamentos, investigações ou estudos; e
IV - ser objeto de ampla publicidade, por meio de publicação no Diário Oicial 
do Município.
Art. 78. A autorização para apresentação de projetos, levantamentos, investi-
gações e estudos:
I - poderá ser conferida com exclusividade ou a número limitado de interessados;
II - não gerará direito de preferência no processo licitatório do empreendimento;
III - não obrigará o Poder Público a realizar licitação;
IV - não implicará, por si só, direito a ressarcimento de valores envolvidos em sua 
elaboração; e
V - será pessoal e intransferível.
Art. 79. A avaliação e a seleção de projetos, levantamentos, investigações e estu-
dos apresentados serão efetuadas por comissão designada pelo órgão ou pela 
entidade solicitante.
Art. 80. Os critérios para avaliação e seleção dos projetos, levantamentos, inves-
tigações e estudos serão especiicados no edital de chamamento público e con-
siderarão:
I - a observância de diretrizes e premissas deinidas pelo órgão ou pela entidade 
competente em proceder à licitação do empreendimento ou para a elaboração 
dos projetos, levantamentos, investigações ou estudos;
II - a consistência e a coerência das informações que subsidiaram sua realização;
III - a adoção das melhores técnicas de elaboração, segundo normas e proced-
imentos cientíicos pertinentes, e a utilização de equipamentos e processos 
recomendados pela melhor tecnologia aplicada ao setor;
IV - a compatibilidade com a legislação aplicável ao setor e com as normas técni-
cas emitidas pelos órgãos e pelas entidades competentes;
V - a demonstração comparativa de custo e benefício da proposta do empreen-
dimento em relação a opções funcionalmente equivalentes, indicadas como 
meio de solução do problema a ser resolvido; e
VI - o impacto socioeconômico da proposta para o empreendimento, se aplicável.
Art. 81. Concluída a seleção dos projetos, levantamentos, investigações ou estu-
dos, aqueles que tiverem sido selecionados terão os valores apresentados para 
eventual ressarcimento, apurados pela comissão.
Art. 82. O edital do procedimento licitatório para contratação do empreendimen-
to através de PMI conterá obrigatoriamente cláusula que condicione a assinatura 
do contrato pelo vencedor da licitação ao ressarcimento dos valores relativos 
à elaboração de projetos, levantamentos, investigações e estudos utilizados na 
licitação.
Art. 83. Os autores ou responsáveis economicamente pelos projetos, levantam-
entos, investigações e estudos apresentados nos termos deste Decreto poderão 
participar direta ou indiretamente da licitação ou da execução de obras ou 
serviços, exceto se houver disposição em contrário no edital de abertura do 
chamamento público do PMI.
Do Sistema de Registro de Preços
Art. 84. É permitida a adoção do sistema de registro de preços para contratação 
de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia.
Art. 85. As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços 
poderão ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência.
§ 1º Em âmbito municipal, na licitação para registro de preços, não será admitida 

g) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e 
h) o resultado da licitação; 
V - a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na docu-
mentação; 
VI - comprovantes das publicações: 
a)do aviso do edital; e
b) dos demais atos cuja publicidade seja exigida.

CAPÍTULO IV
 DAS CONTRATAÇÕES DIRETA
Art. 69. Os processos de Contratação direta, que compreende os casos de inexi-
gibilidade e de dispensa de que trata o Capítulo VIII do Título II da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal 
obedecerá os ditames da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do De-
creto Municipal nº 309 de 23 de março de 2022.

CAPÍTULO V
DAS ALIENAÇÕES
Das Normas
Art. 70. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência 
de interesse público devidamente justiicado, será precedida de avaliação e obe-
decerá às seguintes normas constantes nos arts. 76 e 77, da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021.
Parágrafo Único. Deverá ser observados os casos em que a Alienação de Bens 
Móveis e Imóveis é dispensada a realização de licitação, constantes nos incisos I 
e II do artigo 76 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CAPÍTULO VI                                                                                                                                                                                                                                                                                                     
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
DOS INSTRUMENTOS AUXILIARES
Dos Procedimentos Auxiliares
Art. 71. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas 
por esta Lei:
I - credenciamento;
II - pré-qualiicação;
III - procedimento de manifestação de interesse;
IV - sistema de registro de preços;
V - registro cadastral.
Parágrafo Único. O julgamento que decorrer dos procedimentos auxiliares das 
licitações previstos nos incisos II e III do caput deste artigo seguirá o mesmo pro-
cedimento das licitações.
Do Credenciamento   
Art. 72. Poderá ser utilizado o Credenciamento observando-se como parâmetro 
normativo o art. 79 da Lei Federal n.º 14.133 de 2021, quando a administração 
pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídi-
cas, e houver inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da con-
tratação de qualquer uma das empresas credenciadas, sendo um caso de inexi-
gibilidade de licitação.
§ 1.º - O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento pú-
blico, em sítio eletrônico oicial, de modo a permitir o cadastramento permanen-
te de novos interessados, que deverá conter as condições gerais para o ingresso, 
desde que preenchidos os requisitos deinidos no referido documento.
§ 2.º - A administração ixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as 
respectivas condições de reajustamento.
§ 3.º - A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este 
for o beneiciário direto do serviço.
§ 4.º - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumen-
to convocatório deverá ixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos 
serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.
Da Pré-Qualiicação
Art. 73. Adotar-se-á a Pré-Qualiicação observando-se como parâmetro normati-
vo o art. 80 da Lei Federal nº 14.133 de 2021. 
§ 1º Na Pré-Qualiicação, quando aberta a bens, poderá ser exigida a compro-
vação de qualidade através da apresentação de amostras.
§ 2º Será indicada pela Autoridade Competente uma Comissão formada por, 
no mínimo, 03 (três) membros, que será responsável pelo exame das documen-
tações dos licitantes pré-qualiicados.
§ 3º Os bens e serviços pré-qualiicados deverão integrar o catálogo de bens e 
serviços da Administração.
§ 4º Na pré-qualiicação parcial ou total, o edital deverá informar de forma clara 
os requisitos técnicos e de habilitação que deverão ser apresentados, resguar-
dando as igualdades de condições entre os concorrentes.
§ 5º A relação de licitantes e os bens pré-qualiicados deverá ser divulgada em 
sítio eletrônico da prefeitura.
§ 6º No caso de licitação restrita a licitantes ou bens pré-qualiicados, tal prerrog-
ativa deverá constar no edital de licitação.
Do Procedimento de Manifestação de Interesse  
Art. 74. Adotar-se-á o Procedimento de Manifestação de Interesse observan-
do-se como parâmetro normativo o art. 81 da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e, 
no que couber, o disposto no Decreto Federal n.º 8.428, de 02 de abril de 2015. 
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Parágrafo único. A não observância do disposto no caput poderá ensejar des-
classiicação no momento da habilitação.
Art. 93. A atuação do contratado no cumprimento de obrigações assumidas será 
avaliada pelo contratante, que emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente deinidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, o que constará do registro cadastral em que a inscrição for realizada. 
Art. 94. A anotação do cumprimento de obrigações pelo contratado será condi-
cionada à implantação e à regulamentação do cadastro de atesto de cumpri-
mento de obrigações, apto à realização do registro de forma objetiva, em 
atendimento aos princípios da impessoalidade, da igualdade, da isonomia, da 
publicidade e da transparência, de modo a possibilitar a implementação de me-
didas de incentivo aos licitantes que possuírem ótimo desempenho anotado em 
seu registro cadastral
Parágrafo Único. No caso do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
o município de Barra do Piraí seguirá a regulamentação federal.

CAPÍTULO VII
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
Da Normas  
Art. 95. A formalização dos Contratos Administrativos de que se trata esta de-
creto, deverão ser adotados como parâmetro normativo os arts.  89 a 154 da Lei 
Federal n.º 14.133 de 2021.
Art. 96.  A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para as-
sinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena 
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.
§ 1º O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perío-
do, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justiica-
da, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
§ 2º Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo 
de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e 
nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classiicação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo lici-
tante vencedor.
§ 3º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Admin-
istração deverá veriicar a regularidade iscal do contratado, consultar o Cadas-
tro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
Art. 97.  Independentemente do prazo de duração, o contrato deverá conter 
cláusula que estabeleça o índice de reajustamento de preço, com data-base vin-
culada à data do orçamento estimado, e poderá ser estabelecido mais de um 
índice especíico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos 
respectivos insumos.
Art. 98. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é 
condição indispensável para a eicácia do contrato e de seus aditamentos e de-
verá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura:
I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação;
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.
Art. 99. O instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento 
hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de com-
pra ou ordem de execução de serviço, nos seguintes casos:
I - dispensa de licitação em razão de valor;
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não 
resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independen-
temente de seu valor.
Do Modelo de Gestão do Contrato
Art. 100. O modelo de gestão do Contrato descreve como a execução do objeto 
será acompanhada e iscalizada pelo órgão ou entidade.
Parágrafo Único. Os procedimentos e critérios para veriicação da ocorrência 
dos motivos para extinção do contrato, previstos no artigo 137 da Lei Federal 
14.133/2021, serão deinidos pelo Gestor e Fiscal de Contratos.
Do Contrato na Forma Eletrônica
Art. 101. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município de Barra do 
Piraí/RJ e os particulares poderão adotar a forma eletrônica.
§ 1º Os contratos eletrônicos se assemelham aos físicos quanto à sua estrutura 
(partes, obrigações, direitos), diferenciando-se apenas no meio em que é real-
izado.
§ 2º Para assegurar a coniabilidade dos dados e informações, as assinaturas dig-
itais apostas no contrato deverão ser classiicadas como qualiicadas, por meio 
do uso de certiicado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves 
Públicas Brasileira (ICP-Brasil).
Da Subcontratação 
Art. 102. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressa-
mente prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternati-
vamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o 
percentual máximo permitido para subcontratação.
§ 1.º  É  vedada a subcontratação de  pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, sob pena de 
desclassiicação.
§ 2º O edital poderá informar o quantitativo mínimo previsto para cada contrato 
oriundo da ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza do 
licitante na elaboração da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao 
fornecedor direito subjetivo à contratação.
Art. 86. Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade pro-
motora da licitação deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar 
aviso de intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 
(oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interes-
se em participar do processo licitatório.
§ 1º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justif-
icativa.
§ 2º Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de par-
ticipação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de partic-
ipação.
§ 3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos par-
ticipantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantita-
tivo total a ser licitado.
Art. 87. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, po-
dendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade 
dos preços registrados.
Art. 88. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, 
revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da 
incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.
§ 1º. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mer-
cado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores 
para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
I - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 
pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de pe-
nalidade.
II - A ordem de classiicação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classiicação original.
§ 2º. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e 
o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se conirmada 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de ne-
gociação.
Art. 89. O registro do fornecedor será cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabe-
lecido pela Administração, sem justiicativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste 
se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos 
I, II e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.
Art. 90. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da ata, devidamente comprovados e justiicados:
I - por razão de interesse público; ou 
II - a pedido do fornecedor.
Do Registro Cadastral    
Art. 91. O Município de Barra do Piraí/RJ deverá utilizar o sistema de registro ca-
dastral uniicado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
para efeito de cadastro uniicado de licitantes e observa-se-á como parâmetro 
normativo o art. 87 da Lei Federal n.º 14.133 de 2021.
§ 1º Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Con-
tratações Públicas (PNCP), o sistema de registro cadastral de fornecedores do 
Município de Barra do Piraí/RJ será regido, no que couber, pelo disposto na 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do 
Ministério da Economia ou outra que vier substituir.
§2º É proibida a exigência, pelo órgão ou entidade licitante, de registro cadastral 
complementar para acesso a edital e anexos. 
§3º A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastra-
dos, atendidos os critérios, as condições e os limites estabelecidos em regula-
mento federal, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o ca-
dastramento. 
§4º Na hipótese a que se refere o §3º deste artigo, será admitido fornecedor que 
realize seu cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação de 
propostas.
Art. 92. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no PNCP e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identiique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
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dade ou despesa especíica serão ordenados em listas próprias para cada con-
vênio, contrato de empréstimo ou de inanciamento, fundo especial ou outra 
origem especíica do recurso, cuja obtenção exija vinculação.
§ 3º A inobservância imotivada da ordem cronológica de que trata o caput deste 
artigo ensejará a apuração de responsabilidade do agente responsável, cabendo 
aos órgãos de controle a iscalização.
Art. 112. A ordem cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para 
efeito de inclusão do crédito na sequência de pagamentos, a liquidação de des-
pesa.
§ 1º Considera-se liquidação o segundo estágio da despesa pública e consiste 
na veriicação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e doc-
umentos comprobatórios do respectivo crédito, após a execução do objeto do 
gasto.
§ 2º Nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclu-
siva de mão de obra, a situação de irregularidade no pagamento das verbas 
trabalhistas, previdenciárias ou referentes ao FGTS não afeta o ingresso do pag-
amento na ordem cronológica de exigibilidade, podendo, nesse caso, a unidade 
administrativa contratante deduzir parte do pagamento devido à contratada, 
limitada a dedução ao valor inadimplido.
§ 3º Na hipótese de que trata o § 2º, a Administração, mediante disposição em 
edital ou contrato, pode condicionar a inclusão do crédito na sequência de pag-
amentos à comprovação de quitação das obrigações trabalhistas vencidas.
§ 4º Havendo preterição indevida da ordem cronológica de exigibilidade, o 
agente responsável pelo pagamento poderá incorrer nas penas do art. 337-H do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940.
Art. 113. O pagamento da obrigação deverá ocorrer no prazo estabelecido no 
contrato ou no aviso ou instrumento de contratação direta, contado da liq-
uidação da despesa.
§ 1º Previamente ao pagamento, a Administração deve veriicar as condições 
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualiicação, na contratação 
direta, por meio do Termo de Conformidade – Fase 3.
§ 2º A eventual perda das condições de que trata o § 1º não enseja, por si, re-
tenção de pagamento pela Administração.
§ 3º Veriicada quaisquer irregularidades, a Administração deverá notiicar o for-
necedor contratado para que regularize a sua situação. 
§ 4º A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justiicativa ou 
com justiicativa não aceita pela Administração, pode culminar em rescisão con-
tratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação de penali-
dades cabíveis, observando o contraditório e a ampla defesa.
§ 5º É facultada a retenção dos créditos decorrentes dos contratos, até o limite 
dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas, nos ter-
mos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
§ 6º Na hipótese de caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou 
o pagamento da despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua 
regularização.
§ 7º No caso de insuiciência de recursos inanceiros disponíveis para a quitação 
integral da obrigação, poderá haver pagamento parcial do crédito, permanecen-
do o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica.
Art. 114. A alteração da ordem cronológica de pagamento somente ocorrerá me-
diante prévia justiicativa da autoridade competente e posterior comunicação à 
Controladoria Geral do Município, exclusivamente nas seguintes situações:
I – Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade pública;
II – Pagamento a microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor familiar, 
produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooper-
ativa, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do 
objeto do contrato;
III- Pagamento de serviços necessários ao funcionamento dos sistemas estrutur-
antes, desde que demonstrado o risco de descontinuidade do cumprimento do 
objeto do contrato;
IV – Pagamento de direitos oriundos de contratos em caso de falência, recuper-
ação judicial ou dissolução de empresa contratada; ou
V- Pagamento de contrato cujo objeto seja imprescindível para assegurar a inte-
gridade do patrimônio público ou para manter o funcionamento das atividades 
inalísticas do órgão ou entidade, quando demonstrado o risco de descontinui-
dade da prestação de um serviço público de relevância ou o cumprimento da 
missão institucional.
Art. 115. O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção es-
pecíica de acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica 
de seus pagamentos, bem como as justiicativas que fundamentam a eventual 
alteração dessa ordem.
Art. 116. Ressalvada a exceção prevista no inciso I do § 3º do artigo 137 da Lei nº 
14.133, de 2021, o atraso superior a 3 (três) meses, contado da emissão da nota 
discal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Adminis-
tração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, poderá ensejar direito 
ao contratado de optar pela extinção do contrato.

CAPÍTULO VIII                                                                                                                                                                                                                                                                                                   
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          
DAS IRREGULARIDADES  
Das Sanções    

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
inanceira, trabalhista ou civil com dirigente do  órgão  ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na iscal-
ização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral, ou por ainidade, até o terceiro grau, devendo 
essa proibição constar expressamente do edital de licitação.
§ 2.º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam 
de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.
Do Recebimento Provisório e Deinitivo 
Art. 103. O objeto do contrato será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e iscalização, 
mediante termo detalhado, quando veriicado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico, em até 15 (quinze dias);
b) deinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade compe-
tente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais, em prazo não superior a 90 (noventa) dias;
II - em se tratando de compras:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanham-
ento e iscalização, com veriicação posterior da conformidade do material com 
as exigências contratuais, em até 15 (quinze dias);
b) deinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade compe-
tente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais, em prazo não superior a 90 (noventa) dias.

 Dos Pagamentos
Art. 104. O empenho da despesa deverá ser prévio à sua realização, importando 
em deduzir do saldo de determinada dotação orçamentária a parcela necessária 
à execução de projetos ou atividades.
Art. 105. Os procedimentos para empenhamento da despesa serão realizados 
pela Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação ou pelos respectivos 
setores nos fundos municipais.
Parágrafo Único – A Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação - SE-
PLAN ou setor respectivo do fundo municipal emitirá para cada Processo Admin-
istrativo, o devido Termo de Conformidade – Fase 2, conforme modelo anexo a 
este Decreto.
Art. 106. A liquidação da despesa consiste no processo de veriicação do direito 
adquirido pelo credor em função do cumprimento de suas obrigações, desde a 
apresentação da nota iscal eletrônica ou fatura até a emissão da respectiva nota 
de liquidação, tendo para tanto as devidas apurações quanto ao adimplemento 
do objeto.
Art. 107. A emissão da Nota de Liquidação será realizada pelo Departamento de 
Finanças e Controle – DFC, da Secretaria Municipal de Fazenda da Prefeitura de 
Barra do Piraí ou nos setores competentes dos fundos municipais. 
Parágrafo Único – O Departamento de Finanças e Controle – DFC ou setor com-
petente nos fundos municipais emitirá, para cada Processo Administrativo, Ter-
mo de Conformidade – Fase 3, conforme modelo anexo a este Decreto.
Art. 108. Nos casos de estabelecimento de remuneração variável vinculada ao 
desempenho do contratado, consoante ao artigo 144 da Lei 14.133/2021, deverá 
ser observado regulamentação do governo federal.

Da Ordem Cronológica dos Pagamentos    
Art. 109. A observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações rel-
ativas ao fornecimento de bens, locações, prestação de serviços e realização de 
obras, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e funda-
cional, obedecerá às regras contidas neste Decreto.
Parágrafo Único – Quando executar recursos da União decorrentes de trans-
ferências voluntárias, o município deverá observar os procedimentos para or-
dem cronológica dos pagamentos, de que trata Instrução Normativa do Governo 
Federal.
Art. 110. A operacionalização e o controle da ordem cronológica dos pagamen-
tos deverá ser realizada em ferramenta informatizada própria do Município ou 
através do Comprasnet Contratos, disponível no endereço eletrônico http://con-
tratos.comprasnet.gov.br.
Parágrafo Único – Caso opte por utilizar o Comprasnet Contratos, o Município 
deverá promover a adesão ao sistema Federal, na forma prevista em Instrução 
Normativa do Governo Federal.
Art. 111. O pagamento das obrigações contratuais deverá observar a ordem 
cronológica de exigibilidade para cada fonte diferenciada de recursos, separa-
damente por unidade administrativa e subdividida nas seguintes categorias de 
contratos:
I – Fornecimento de bens;
II – Locações;
III – Prestação de Serviços; e
IV – Realização de Obras.
§ 1º As fontes de recursos constituem-se de agrupamentos especíicos de na-
tureza de receitas, atendendo a uma determinada regra de destinação legal, ev-
idenciando a origem ou a procedência dos recursos que devem ser gastos com 
uma determinada inalidade.
§ 2º Os credores de contratos a serem pagos com recursos vinculados a inali-
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IV do caput do art. 75, deverão ser encaminhados a Controle Interno, 
após parecer da Procuradoria Geral do Município, antes da realização 
da fase externa da licitação, para avaliar, direcionar e monitorar os pro-
cedimentos de contratação, com o objetivo de promove um ambiente 
íntegro e coniável.
Art. 120. Para a realização de suas atividades, os órgãos de controle de-
verão ter acesso irrestrito aos documentos e às informações necessárias 
à realização dos trabalhos, inclusive aos documentos classiicados pelo 
órgão ou entidade nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, e o órgão de controle com o qual foi compartilhada eventual in-
formação sigilosa tornar-se-á corresponsável pela manutenção do seu 
sigilo.
Art. 121. Os órgãos de controle adotarão, na iscalização dos atos pre-
vistos nesta Lei, critérios de oportunidade, materialidade, relevância e 
risco e considerarão as razões apresentadas pelos órgãos e entidades 
responsáveis e os resultados obtidos com a contratação, observado o 
disposto no § 3º do art. 169 desta Lei.

CAPÍTULO IX    
                                                                                                                                                      
           
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Orientações Gerais  
Art. 122. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibili-
zados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e, se o órgão 
ou entidade responsável pela licitação entender cabível, também no sí-
tio eletrônico oicial do município, os documentos elaborados na fase 
preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus 
anexos.
Art. 123. Não haverá prejuízo à realização de licitações ante à ausência 
das informações previstas nos §§ 2º e 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, devendo serem adotadas as funcionalidades atual-
mente disponibilizadas pelo Governo Federal, no que couber, devendo, 
de qualquer modo, a Administração buscar a adequação de seus siste-
mas à previsão do PNCP.
Art. 124. Em futuras contratações de sistemas informatizados, que 
abrange o módulo de licitações e contratos, deverão ser observados as 
normativas do Decreto Federal nº 10.540/2020 ou outro que vier a sub-
stituí-lo e os seguintes critérios:
a) Sistema deverá possibilitar a realização de contratações por 
meio de sistema eletrônico, diretamente integrada com o PNCP, ou
b) Sistema que viabilize a exportação e importação de dados para 
o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Dos Casos Omissos
Art. 125. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste Decreto serão 
dirimidos pela Controladoria Geral do Município, que poderá expedir 
normas complementares, bem como disponibilizar em meio eletrônico 
informações adicionais. 
Art. 126. Nas referências à utilização de atos normativos federais como 
parâmetro normativo municipal, considerar-se-á o informado neste de-
creto ou os que vierem a substituí-lo.
Da Vigência
Art. 127. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Barra do Piraí, 08 de novembro de 2022.

MÁRIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Art. 117. Observados o contraditório e a ampla defesa, serão aplicadas 
ao responsável pelas infrações, indicadas abaixo, conforme o caso, as 
sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 
2021.
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justiicado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 
sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justiicado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cer-
tame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 
contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do con-
trato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer na-
tureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.
Art. 118. Para ins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e 
IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, deverá ser observado o que 
se segue:
I – Após a aplicação de três advertências poderá ser aplicada multa em 
percentual a ser deinido, observado o limite previsto em lei. O computo 
será observado todos os contratos em execução da mesma empresa.
II – No caso de inexecução total ou parcial ou execução imperfeita que 
cause dano ao erário poderá ser declarado impedimento de licitar da 
contratada, observados os preceitos legais.
III – Independente da aplicação de advertência caso a administração 
ache cabível pode ser aplicado multa.
Do Controle das Contratações  
Art. 119. A Controladoria do Município de Barra do Piraí/RJ regulamen-
tará, por ato próprio, o disposto no art. 169 da Lei Federal n.º 14.133, de 
1º de abril de 2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta adminis-
tração para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de 
riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os pro-
cessos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar 
os objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente 
íntegro e coniável, assegurar o alinhamento das contratações ao plane-
jamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eiciência, efetiv-
idade e eicácia em suas contratações.
§ 1º A Controladoria Geral do Município irá propor a implantação de 
manuais de todas as atividades relacionadas a contratação, como ob-
jetivo de aprimorar e padronizar as rotinas internas, sendo os manuais 
elaborados pelas áreas executoras das atividades, com o apoio desta 
Controladoria, com posterior regulamentação.
§ 2º Com o intuito de promover a eiciência, efetividade e eicácia nas 
contratações, a Controladoria Geral do Município irá estabelecer de for-
ma contínua a capacitação dos servidores que desempenham as funções 
essenciais à execução deste decreto.
§ 3º Os processos licitatórios, independentes da sua modalidade, cujos 
os valores sejam superiores aos valores deinidos no alínea “c” do inciso 



14Barra do Piraí/RJ

Boletim do Município de Barra do Piraí - Poderes Executivo e Legislativo | Ano 18 | Nº 206 | 10 de Novembro de 2022

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO garante autenticidade 
deste documento visualizado diretamente no portal 
www.barradopirai.rj.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
Travessa Assunção, 69 – Centro 

Barra do Piraí – RJ – CEP: 27.123-080  

 

 

 

ANEXO ___ 

                                          TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6, XXIII, a, da Lei 14.133/2021) 

1.1. Descrição do objeto: 

1.2. Especificação do produto/quantitativos: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

1    

2    

...    

2. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO/PRORROGAÇÃO/REAJUSTE (art. 6, XXIII, a, da Lei 14.133/2021)  

2.1. Vigência Contratual (arts. 105 a 114 da Lei 14.133/21): 

 

2.2. Prorrogação do Contrato: 

 

2.3. Previsão de Reajuste (art. 92, § 3º da Lei 14.133/21): 

3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Interesse público:  

3.2. Metodologia do quantitativo: 

3.3. Justificativa do Quantitativo solicitado: 

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6, XXIII, b, da Lei 14.133/2021) 

4.1. Estudo Técnico Preliminar nº xxxx (Conforme elementos constantes no art. 18, § 1º da Lei 

14.133/21). Obs.: No caso de não ter o ETP incluir uma breve justificativa da não aplicabilidade do 

estudo). 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (art. 6, XXIII, c, da Lei 14.133/2021) 

5.1. Descreva a solução escolhida com todos os elementos para que a contratação produza os 

resultados pretendidos pela administração, considerando todo o ciclo de vida do objeto. 

 

5.2. Garantia e/ou assistência técnica (art. 40, § 1º, III): 

 

5.3. Garantia de Execução do Contrato (modalidade prevista pelo § 1º, art. 96 da Lei n.º 14.133/21):  



15

Boletim do Município de Barra do Piraí - Poderes Executivo e Legislativo | Ano 18 | Nº 206 | 10 de Novembro de 2022

Barra do Piraí/RJ
DIÁRIO  OFICIAL ELETRÔNICO garante autenticidade 
deste documento visualizado diretamente no portal 
www.barradopirai.rj.gov.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
Travessa Assunção, 69 – Centro 

Barra do Piraí – RJ – CEP: 27.123-080  

 

 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6, XXIII, d, da Lei 14.133/2021) 

6.1. Qualificação Técnica (conforme art. 67, Lei 14.133/2021): 

6.2. Apresentação de documentos juntamente à proposta de preços: 

6.3. Vistoria Prévia (observado os §§§ 2º, 3º e 4º do art. 63, Lei 14.133/2021): 

6.4. A apresentação de amostra e/ou demonstração dos (observado o § 3º do art. 17, Lei 

14.133/2021):  

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO (art. 40, § 1º, II da Lei 14.133/2021) 

7.1. O prazo de entrega dos bens/ de execução dos serviços é de ......... dias, contados do 

recebimento do Empenho pela empresa selecionada. 

7.2. O objeto do contrato deverá ser entregue nas dependências do xxx, no horário de xxx. 

7.3. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado assinado pelas partes, em até 15 

(quinze) dias. 

7.4. O objeto do contrato será recebido definitivamente, por servidor ou comissão designada pela 

autoridade competente, mediante termo detalhado assinado pelas partes que comprove o 

atendimento das exigências contratuais, em prazo não superior a 90 (noventa) dias. 

7.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e no Contrato, devendo ser substituídos 

no prazo de xxx dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades (base legal art. 140, § 1º). 

7.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluirá a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato (conforme art. 140, § 2º). 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6, XXIII, e, da Lei 14.133/2021) 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da legislação vigente, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115, 

Lei 14.133/2021. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila, conforme § 5º do art. 115, da Lei 14.133/2021. 

8.3. A execução do contrato deverá produzir seus efeitos xxxxx. Obs.: Descrever os efeitos 

esperados). 

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 6, XXIII, i, da Lei 14.133/2021) 

9.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representantes da 

Administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/serviços, anotando em registro 
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próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 

à regularização de faltas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.3. Ficam indicados como futuro fiscal (ou comissão de fiscalização, se for o caso) e futuro gestor 

do contrato, os seguintes servidores (se for o caso): 

Fiscal do futuro contrato: __________________________ / Cargo____________              

Gestor do futuro Contrato: _________________________/ Cargo____________    

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6, XXIII, g, da Lei 14.133/2021) 

10.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, observando-se a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 

recursos, em função do cumprimento do ar. 141 da Lei 14.133/2021. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante emitir a Nota de Liquidação.  

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6, XXIII, h, da Lei 14.133/2021) 

11.1. A aquisição do objeto/a prestação dos serviços será realizada através de Sistema de Registro 

de Preços?    (     ) sim   ou   (     ) não 

11.2. Qual critério de Julgamento será utilizado? Ex.: Menor Preço, Maior desconto, Técnica e 

Preço... 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6, XXIII, i, da Lei 14.133/2021) 

12.1. O custo estimado da contratação é de R$ ______ (        ). Obs.: Esta estimativa pode ser breve 

e deverá ser acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte. A estimativa definitiva conforme as diretrizes legais será 

anexada posteriormente ao processo. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6, XXIII, j, da Lei 14.133/2021) 

13.1. A(s) dotação(ões) orçamentária(s) por onde correrá a despesa é(são): 

 
SECRETARIA 

 
FUNCIONAL 

 
ELEMENTO DA DESPESA 

 
RECURSO 
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14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Caso haja, informar as disposições gerais desta aquisição/serviço. (Caso não haja disposições 

gerais, informar: “Não há disposições gerais”). 

15. ANEXO(S) DO TERMO DE REFERÊNCIA 

15.1. Compõe como Anexos a este TR os seguintes documentos: (No caso de não haver anexos, 

informar: “Não há anexos”). 

ANEXO I – ________Ex.: Características técnicas dos bens requisitados, etc.) 

ANEXO  II  - _________(Ex.: Modelo de planilha de composição de custos; cronograma físico-

financeiro; plantas ou desenhos; etc.) 

 

                                          

                                                        Barra do Piraí,    de    de 202  . 

 

                                                                               (Nome)  

                                                                   (Cargo e Matrícula) 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 

O presente modelo de Termo de Referência procura fornecer uma base formal para a definição do objeto e 
condições da aquisição/contratação. Contudo, este é o documento que mais terá variação de conteúdo, 
conforme unidade requisitante e, principalmente, o objeto a ser adquirido/contratado. Seu objetivo é definir os 
pontos fundamentais de forma clara e objetiva.  

Observação: Os itens deste modelo, destacados em vermelho, devem ser preenchidos ou apagados, de acordo 
com as peculiaridades do objeto da licitação e critérios de oportunidade e conveniência.                                               
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Processo nº:    

 

 
 

 
Legenda: S = Sim ; N = Não ; NA = Não se aplica 

 

ITEM DESCRIÇÃO S/N/NA 

1 
O procedimento está formalizado em Processo 

Administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado? 

 

2 
Consta o Estudo Técnico Preliminar da Contratação, quando necessário?  

3 
A requisição para a despesa está devidamente assinada/aprovada pelo responsável do setor 

requisitante? 

 

4 O Termo de Referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso, 

está anexado aos autos? 

 

5 Ainda quanto ao Termo de Referência ou Projeto Básico:  

 a) O Objeto está claramente definido, descrito de forma precisa, suficiente clara e isento de 

especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a 

competição ou sua realização? 

 

b) Consta a especificação do objeto com os respectivos quantitativos?  

c) Consta o prazo de vigência do contrato, prorrogações e reajustes, se for o caso?  

d) Há justificativa para a despesa, informando o interesse público, metodologia e justificativa 
do quantitativo solicitado? 

 

e) Há fundamentação da contratação, indicando o Estudo Técnico Preliminar correspondente 
ou a justificativa da não aplicabilidade do estudo? 

 

f) Há descrição da solução escolhida com todos os elementos para a contratação, considerando 
todo o ciclo de vida do objeto? 

 

g) Há indicação dos requisitos da contratação?  

h) Consta as condições de entrega e critérios de aceitação do objeto?  

i) Consta o modelo de execução do objeto, como o contrato deverá produzir os resultados 

pretendidos? 

 

j) Consta o modelo de gestão e fiscalização do contrato, com a indicação, se for o caso, do 
futuro gestor e fiscal do contrato? 

 

k ) Há indicação dos critérios de medição e pagamento?  

l) Há uma estimativa inicial do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte? 

 

m) Há indicação da dotação orçamentária por onde corretá a despesa?  

n) Há disposições gerais no TR ou a indicação de que não há disposições gerais?  

o) Há anexos apresentados juntamente com o TR ou a indicação que não há anexos? 
 

 

     6 
 

Conta a estimativa final do valor da contratação, através da realização de pesquisa de preços 
com a devida amplitude e diversificação, conforme Súmula TCE-RJ nº 02/2018, bem como a IN 
SEGES nº 65/2021 e o artigo 23 da Lei 14.133/21? 

 

7 Há planilha de preços detalhando os valores da pesquisa?  

 

8 

Houve pronunciamento do Setor responsável pela realização da pesquisa de preços, 

informando sobre a metodologia utilizada para pesquisa e eventuais distorções identificadas? 
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9 
Consta demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido? 

 

 
 
 
 

 Uma vez atendidos todos os itens acima, opinamos pelo prosseguimento, para a/o 

 
 

 ADEQUAÇÃO, para o Setor/Secretaria    

Motivo da Adequação: 

  

 
Barra do Pirai, / / . 

  

 Assinatura e Carimbo do Responsável pela informação 
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Processo nº:    

Nota de Empenho nº:    
Legenda: S = Sim ; N = Não ; NA = Não se aplica 

ITEM DESCRIÇÃO S/N/NA 

1 O Termo de Conformidade - Fase 1 está anexado aos autos e devidamente preenchido e assinado? 
 

2 A autorização do empenho foi dada por autoridade competente (ordenador de despesa)?  

3 A nota de empenho está assinada pela autoridade competente (ordenador de despesa)?  

4 A Nota de empenho está numerada sequencialmente?  

5 O empenho de despesa é prévio em relação à data da respectiva aquisição e nota fiscal do fornecedor? 
 

6 O empenho não excedeu ao limite de créditos concedidos, ou seja, existe contrato vigente? 
 

 
No caso de não existência de Termo de Contrato, consta nos autos a devida justificativa pela falta de 

associação a um contrato firmado, indicando os casos definidos por Lei? A saber: 

1 – Dispinsa de Litação em razão do valor (Art. 95, I, Lei 14.133/21); 

2 - Compras com entrega imediata e integral, dos bens adquiridos e dos quais não resultem 

obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independente de seu valor (art. 95, II, 

Lei 14.133/21); 

 

7 
As notas de anulação de empenho emitidas (se for o caso) têm autorização do ordenador de despesa e 

a indicação do motivo de sua emissão? 

 

8 
O histórico do empenho está definido de forma clara e discriminada, não permitido histórico com 

características gerais? 

 

9 
O tipo de Empenho está definido (ordinário, global, estimativo), de acordo com a requisição e o Termo 

de Referência/Projeto Básico? 

 

10 
No caso de Nota de Empenho por estimativa, há justificativa nos autos quanto a não possibilidade de 

definição dos valores totais? 

 

11 
A fundamentação legal da despesa (licitação, dispensa/inexigibilidade ou outro definido em Lei) consta 

dos autos e está em conformidade com a Nota de Empenho? 

 

12 
A Nota de empenho está preenchida de acordo com a requisição, inclusive quanto ao tipo de empenho 

(ordinário, global ou estimativo)? 

 

 

Pelo prosseguimento, para a/o    

ADEQUAÇÃO, para o Setor/Secretaria                                                                          

Motivo da Diligência: 

 
 

Barra do Pirai, / / . 
 

 

Assinatura e Carimbo do Responsável pela informação 
 

1/1 
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Processo nº:    

Nota de Empenho nº: Nota de Liquidação Nº:    
Legenda: S = Sim ; N = Não ; NA = Não se aplica 

ITEM DESCRIÇÃO S/N/NA 

1 
Os Termos de Conformidade (Fase 1 e Fase 2) estão anexados ao Processo e 

devidamente preenchidos e assinados? 

 

2 Todas as folhas dos processos estão numeradas sequencialmente?  

3 
No caso de compra de material, o processo foi tramitado para o Almoxarifado 

(Geral ou setorial)? 

 

4 
No caso de serviço, o processo foi tramitado para a Secretaria/Órgão 

requisitante? 

 

 
5 

A Nota Fiscal eletrônica está devidamente autuada no processo, com os 

atestados feitos por, no mínimo, 02 (dois) servidores municipais, com a 

identificação de quem atestou? 

 

6 
O atesto foi datado concomitante ou posterior a data da entrega do material 

ou prestação do serviço? 

 

7 
A Nota Fiscal eletrônica está de acordo com a requisição e a Nota de 

empenho? 

 

8 
O Fiscal do Contrato ou comissão de recebimento (se for o caso) emitiu 

parecer quanto à entrega? 

 

 
9 

No caso de material permanente ou ampliação/construção de imóvel 

municipal, há indicação nos autos de que uma cópia da NFe foi encaminhada 

ao Setor de Patrimônio, para devidas providências? 

 

10 Credor do documento fiscal é o mesmo mencionado no: Contrato/NE? 
 

11 Despesa ocorreu dentro da vigência contratual/NE?  

 
12 

O estágio da liquidação da despesa está sendo observado conforme Lei 

Federal nº 4.320/64 (segunda fase da despesa, após o empenhamento)? 

 

13 
A liquidação da despesa se baseia em documentos fiscais hábeis previstos em 

Lei? (nota fiscal, Nfe, Fatura, RPA, cupom fiscal)? 

 

 
 
 

 
14 

Há no Processo documento que comprovem o fornecimento da mercadoria ou 
a realização do serviço, como: Nota de Recebimento de Material (para 
material de consumo e bem permanente) ou Relatório Analítico de Entrada 
(para bem permanente) e Parecer assinado pela Comissão de Recebimento ou 
Fiscal do Contrato, relatórios dos serviços executados, folha de frequência, 
certificados, fotos, exemplares de publicações e etc.? (O fato de não ter no 
processo estes documentos não segnifica que está errado, caso o fiscal tenha 
relatado em seu parecer) 

 

15 
No caso de empenho global, a liquidação da despesa está obedecendo a 

sequência correta? 

 

16 As informações sobre as retenções (quando for o caso) constam do Processo? 
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17 

Os documentos comprobatórios da regularidade fiscal do fornecedor (CND 

Federal, Trabalhista e FGTS, no mínimo, e quando for empresa cadastrada no 

Município de Barra do Piraí também a CND Municipal) constam do processo? 

  

 Em face da análise procedida, ATESTAMOS e CERTIFICAMOS a regularidade 
da liquidação da despesa, em conformidade com o que estabelece a Lei Federal nº 

4.320/64 e a normativa correlata, estando em condições de ser registrada no sistema 

contábil. Opinamos pelo prosseguimento do feito, para pagamento. 

 ADEQUAÇÃO, para o Setor/Secretaria    
 Motivo da Diligência: 

  

  
Barra do Pirai, / / . 

  

 Assinatura e Carimbo do Responsável pela informação 
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                                                                 ANEXO ____ 

                                 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO 

 

I. INTRODUÇÃO 

O ETP – Estudo Técnico Preliminar deverá evidenciar o problema a ser resolvido 

e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 

econômica da contratação. 

 

II. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, inciso I, da Lei 

14.133/2021) 

II.1) A Necessidade da Contratação: 

         Resposta: 

II.2) O Problema a ser Resolvido: 

        Resposta: 

II.3) O Interesse Público na contratação: 

        Resposta: 

 

III. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (Art. 18, §1º, inciso II, da Lei 

14.133/2021) 

Há previsão desta contratação no Plano de Contratações Anuais - PCA?  

 (  ) SIM  (  ) NÃO 

No caso de SIM, especificar o item do PCA 

 
 

 

IV. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, inciso III, da Lei 14.133/2021) 

● Quais os requisitos necessários ao atendimento da necessidade? 
● Qualificação Técnica 
● Documentos que deverão ser apresentados juntos com a proposta 
● Vistoria Prévia 
● Apresentação de amostra e/ou demonstração dos serviços por parte da 

licitante vencedora provisória 
● Qual deverá ser a vigência do contrato/prorrogação/reajuste 
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V. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, inciso IV, 

da Lei 14.133/2021) 

● Qual a estimativa de quantidades? 

● Descreva o método de levantamento da estimativa das quantidades a serem 

contratadas, incluindo memória de cálculo e documentos que lhe dão suporte 

(contratos anteriores, experiências de outros órgãos...), de modo a possibilitar 

a economia de escala. 

 

VI. LEVANTAMENTO DE MERCADO (Art. 18, §1º, inciso V, da Lei 14.133/2021) 

● Descreva quais as soluções disponíveis no mercado para o atendimento da 

necessidade verificada (fornecedores, produtos, fabricantes, contratações de 

outros órgãos, etc).  

● Justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. 

● Caso haja restrição de mercado, avaliar se os requisitos que possam limitar a 

participação são realmente indispensáveis. 

● Pode ser realizada consulta pública com potenciais contratadas, para coleta de 

informações. 

 

VII. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, §1º, inciso VI, da Lei 

14.133/2021) 

● Demonstre a estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 

suporte.  

● Obs: Esta estimativa pode ser breve. A estimativa definitiva conforme as 

diretrizes legais será anexada posteriormente ao processo.  

 

VIII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (Art. 18, §1º, inciso VII, da Lei 

14.133/2021) 

● Descreva a solução escolhida com todos os elementos para que a contratação 

produza os resultados pretendidos pela administração, considerando todo o 

ciclo de vida do objeto.  

● Exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica. 

● Garantia de Execução do Contrato (modalidade prevista pelo § 1º, art. 96 da Lei 

14.133/21). 

 

IX. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 18, 

§1º, inciso VIII, da Lei 14.133/2021) 

● O parcelamento da solução é a regra, devendo a licitação ser realizada por 

item, sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver 

prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando 

propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não disponham de 
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capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação 

a itens ou unidades autônomas. 

● A definição e o método para avaliar se o objeto é divisível, deve levar em 

consideração o mercado fornecedor, podendo ser parcelado caso a contratação 

nesses moldes assegure, concomitantemente: 

a) Ser técnica e economicamente viável; 

b) Que não haverá perda de escala; e 

c) Que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da 

competitividade. 

● Com base nos estudos acima, a licitação será dividida em lotes ou em itens 

separados? Justifique. 

 

X. RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, §1º, inciso IX, da Lei 14.133/2021) 

● Quais resultados pretende-se alcançar com esta contratação, em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais 

e financeiros disponíveis. 

 

XI. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS (Art. 18, §1º, inciso X, da Lei 14.133/2021) 

● Quais as providências prévias à contratação deverão ser tomadas pela 

Administração Municipal? 

● Havendo contrato vigente para o mesmo objeto, há a necessidade de a 

contratada promover a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas? 

● Terá que capacitar os servidores para a fiscalização e gestão contratual? 

 

XII. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Art. 18, §1º, inciso XI, 

da Lei 14.133/2021) 

● Há necessidade de contratações/aquisições correlatas? 

● Realizar levantamento de ações necessárias à adequação do ambiente para que 

a contratação surta seus efeitos, com os responsáveis por estes ajustes nos 

diversos setores (por exemplo: capacitações necessárias, aquisição de 

materiais, reformas...). 

● Caso haja ações necessárias, juntar o cronograma ao processo e incluir, no 

mapa de riscos, os riscos de a contratação fracassar caso os ajustes não 

ocorram em tempo. 

 

XIII. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS (Art. 18, §1º, inciso XII, da Lei 14.133/2021) 

● Há a possibilidade de inclusão de critérios de sustentabilidade na contratação, 

desde a especificação técnica até como obrigações da contratada? 

● Quais os possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação e 

respectivas medidas mitigadoras? 
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capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação 

a itens ou unidades autônomas. 

● A definição e o método para avaliar se o objeto é divisível, deve levar em 

consideração o mercado fornecedor, podendo ser parcelado caso a contratação 

nesses moldes assegure, concomitantemente: 

a) Ser técnica e economicamente viável; 

b) Que não haverá perda de escala; e 

c) Que haverá melhor aproveitamento do mercado e ampliação da 

competitividade. 

● Com base nos estudos acima, a licitação será dividida em lotes ou em itens 

separados? Justifique. 

 

X. RESULTADOS PRETENDIDOS (Art. 18, §1º, inciso IX, da Lei 14.133/2021) 

● Quais resultados pretende-se alcançar com esta contratação, em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais 

e financeiros disponíveis. 

 

XI. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS (Art. 18, §1º, inciso X, da Lei 14.133/2021) 

● Quais as providências prévias à contratação deverão ser tomadas pela 

Administração Municipal? 

● Havendo contrato vigente para o mesmo objeto, há a necessidade de a 

contratada promover a transição contratual com transferência de 

conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas? 

● Terá que capacitar os servidores para a fiscalização e gestão contratual? 

 

XII. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (Art. 18, §1º, inciso XI, 

da Lei 14.133/2021) 

● Há necessidade de contratações/aquisições correlatas? 

● Realizar levantamento de ações necessárias à adequação do ambiente para que 

a contratação surta seus efeitos, com os responsáveis por estes ajustes nos 

diversos setores (por exemplo: capacitações necessárias, aquisição de 

materiais, reformas...). 

● Caso haja ações necessárias, juntar o cronograma ao processo e incluir, no 

mapa de riscos, os riscos de a contratação fracassar caso os ajustes não 

ocorram em tempo. 

 

XIII. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS (Art. 18, §1º, inciso XII, da Lei 14.133/2021) 

● Há a possibilidade de inclusão de critérios de sustentabilidade na contratação, 

desde a especificação técnica até como obrigações da contratada? 

● Quais os possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação e 

respectivas medidas mitigadoras? 
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CLÁUSULA QUINTA: DO LOCAL DE ENTREGA

O objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser entregue/executado no(a) 
_______________, situado à _____________.

CLÁUSULA SEXTA: DO PRAZO DE ENTREGA 
O prazo de entrega/execução do objeto será de ____ (____) ________, conforme 
especiicações estabelecidas no Termo de Referência (Anexo ____), contados a 
partir do recebimento da Nota de Empenho ou do pedido formal realizado pelo 
requisitante nos autos processuais.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PREÇO 

O preço registrado é o constante da proposta vencedora da licitação, cujos va-
lores estão reunidos na Consolidação das Informações desta Ata de Registro de 
Preços (Anexo 1). 

Parágrafo primeiro: O preço englobará todas as despesas relativas ao objeto 
do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, re-
munerações, despesas iscais, inanceiras, frete, transporte e quaisquer outras 
necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação, salvo expressa previsão 
legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de 
preços será considerada. 

Parágrafo segundo: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o cus-
to do material registrado, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as nego-
ciações junto aos fornecedores.

Parágrafo terceiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço prat-
icado no mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convo-
cará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores pratica-
dos pelo mercado.
Parágrafo quarto: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos va-
lores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade.
Parágrafo quinto: A ordem de classiicação dos fornecedores que aceitarem re-
duzir seus preços aos valores de mercado observará a classiicação original.

Parágrafo sexto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços reg-
istrados e o FORNECEDOR, mediante requerimento devidamente fundamenta-
do, não puder cumprir o compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá:

a) liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a comunicação ocor-
ra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se conirma-
da à veracidade dos motivos e comprovantes apresentados.
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de ne-
gociação.
Parágrafo sétimo: Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
deverá proceder à revogação, parcial ou integral, da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA OITAVA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
DO CONTRATO

A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo 
ser prorrogada, por igual período, desde que comprovada a vantajosidade dos 
preços registrados.

Parágrafo Único: Caso o objeto demande formalização de contrato, sua vigência 
será de -____.

CLÁUSULA NONA: RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Os recursos necessários para as contratações decorrentes da Ata de Registro de 
Preços correrão por conta do próprio ÓRGÃO GERENCIADOR.
CLÁUSULA DÉCIMA: CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº _____/____

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA PROVÁVEL____________PARA 
ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE ________________________ 
ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ E A EMPRE-
SA_______________________________________________________________

O MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, através Prefeitura Municipal de Barra do Pi-
raí, inscrito no CNPJ 28.576.080/0001-47, com sede na Travessa Assumpção 
nº 69, Centro, Barra do Piraí/RJ, na qualidade de ORGÃO GERENCIADOR, tor-
na público que, devidamente autorizada pelo Exmo. Prefeito Sr. __________, 
residente e domiciliado à __________, portador da carteira de identidade nº 
_________ e CPF nº __________,   na forma do disposto no processo admin-
istrativo n.º _____/____ ora denominada AUTORIDADE COMPETENTE, e a 
empresa ____________________, situada na ____________ n° _____, Bair-
ro _______, Cidade __________ CEP: _______ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
_______________, daqui por diante denominada FORNECEDOR, representada 
neste ato pelo Sr. __________________, cédula de identidade nº ___________ 
/__, CPF: ____________, domiciliado na _________________, n° ______, apto. 
_____ Bairro ______, Cidade _________ CEP: __________, lavram a presente ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, que se regerá pela Lei Federal 14.133/2021 de 1º de 
abril de 2021, da Lei Complementar n. 123/2006 , Decreto Municipal nº 310 de 
23 de março de  2022, Decreto Municipal nº ___ de ___ de _____ de 20__, além 
das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no instrumento convo-
catório, aplicando-se a este instrumento suas disposições irrestrita e incondicio-
nalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O Objeto da presente Ata de Registro de Preços é a Provável ________, conforme 
as especiicações constantes Termo de Referência/Projeto Básico (anexo I do ed-
ital).

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, 
com efeito de compromisso de fornecimento, para futura contratação, nos ter-
mos e especiicações deinidas no Termo de Referência (Anexo ___ do Edital) e 
na Proposta de Preços.

Parágrafo primeiro: A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória 
e será realizada de acordo com a necessidade da PREFEITURA DE BARRA DO PI-
RAÍ e de acordo com o quantitativo indicado na cláusula quarta.

Parágrafo segundo: a lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a con-
tratação do(s) item (ns) registrado (s), facultando-se a realização de licitação es-
pecíica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

Parágrafo terceiro: a Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço regis-
trado e dos fornecedores, será divulgada no Boletim Oicial Eletrônico (BOE) do 
órgão gerenciador da Ata e icará disponibilizada durante a sua vigência.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é a Prefeitura de Barra 
do Piraí/RJ

Parágrafo primeiro: A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por quaisquer 
órgãos ou entidade do Estado e Município (s), que não tenha (m) participado do 
certame licitatório, ora denominado (s) ÓRGÃO (S) ADERENTE (S).

CLÁUSULA QUARTA: DO QUANTITATIVO 

O quantitativo decorrente da contratação pelos ÓRGÃOS ADERENTES não ultra-
passará, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item da ata de registro 
de preços e nem poderá exceder, por ÓRGÃO ADERENTE, a 50% (cem por cen-
to) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório, registrados na Ata 
de Registro de Preços para o ÓRGÃO GERENCIADOR E PARA ORGÃOS PARTICI-
PANTES.

Parágrafo primeiro: O quantitativo do(s) item (ns) indicado (s) no Termo de 
Referência (Anexo ___ do Edital) é (são) meramente estimativo(s) e não implicam 
em obrigatoriedade de contratação pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.

Parágrafo segundo: é vedada a realização de acréscimos nos quantitativos regis-
trados na Ata de Registro de Preços.

ANEXO ___
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _______
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tratações realizadas, considerando a quantidade e valor do item adquirido. 

Parágrafo primeiro: o prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da 
data inal do período de adimplemento de cada parcela.

Parágrafo segundo: considera-se adimplemento o cumprimento da prestação 
com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

Parágrafo terceiro: caso se faça necessária à reapresentação de qualquer fatura 
por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias icará suspenso, prosseguin-
do a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

Parágrafo quarto: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde 
que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência 
de atualização inanceira pelo ____ e juros moratórios de ___% ao mês, calcula-
do pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital 
serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

Parágrafo quinto: a CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, 
consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida 
pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento esti-
ver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita no 
§ 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003.

Parágrafo sexto: A CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA, mediante ad-
implemento do cumprimento com a entrega do objeto, devidamente atestada 
pelo (s) agente (s) competente (s) e diretamente na conta corrente: nº xxxxx, 
agência: xxxxxx, banco: xxxxxx, de titularidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR, 
ÓRGÃOS ADERENTES NA QUALIDADE DE CONTRATANTES 

Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR e ÓRGÃOS ADERENTES, na 
qualidade de Contratantes: 

a) efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordo com as condições 
estabelecidas no Edital para Registro de Preços, Termo de Referência (Anexo ___ 
do Edital), Proposta de Preços (Anexo ___ do Edital) e Consolidação das Infor-
mações desta Ata de Registro de Preços (Anexo ___). 
b) entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que 
possuir e pertinentes à execução do presente instrumento;
c) exercer a iscalização da execução do objeto;
d) receber provisória e deinitivamente o objeto, nas formas deinidas no edital.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR:

a) gerenciar a ata de registro de preços;
b) acompanhar constantemente a lutuação dos preços no mercado de modo a 
manter a vantajosidade;
c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços 
registrados;
d) gerir os pedidos de adesão dos Órgãos Aderentes da Ata de Registro de Preços 
e orientá-los. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA:DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:  

Constituem obrigações do Fornecedor: 

a) entregar/executar o objeto, de acordo com o especiicado no Edital e seus 
anexos;
b) entregar/executar o objeto sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando 
incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, 
frete, seguro e descarregamento das mercadorias;
c) manter em estoque um mínimo de materiais necessários à execução do objeto 
do contrato;
d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado proble-
ma ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a 

Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas 
próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

Parágrafo primeiro: a contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será for-
malizada por emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou outro instrumento similar.

Parágrafo segundo: o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá veriicar a manutenção das 
condições de habilitação do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCAL-
IZAÇÃO DA ATA

O objeto desta ata será recebido da seguinte forma:

Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e iscalização, 
mediante termo detalhado, quando veriicado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico, em até 15 (quinze dias);
b) deinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade compe-
tente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais, em prazo não superior a 90 (noventa) dias.

Em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanham-
ento e iscalização, com veriicação posterior da conformidade do material com 
as exigências contratuais, em até 15 (quinze dias);
b) deinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade compe-
tente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais, em prazo não superior a 90 (noventa) dias.

Parágrafo primeiro: as condições de fornecimento devem ser executadas iel-
mente, de acordo com os termos do instrumento convocatório, do Edital e seus 
anexos, e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequên-
cias da inexecução total ou parcial do objeto.

Parágrafo segundo: a execução será acompanhada e iscalizada por represen-
tante(s) do CONTRATANTE especialmente designado(s) pelo órgão contratante 
conforme ato de nomeação.

Parágrafo terceiro: o objeto será recebido em tantas parcelas quantas forem às 
relativas ao do pagamento.

Parágrafo quarto: o recebimento provisório ou deinitivo do objeto não exclui 
a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-proissional, pela sua perfeita 
execução do Contrato.

Parágrafo quinto: o material cujo padrão de qualidade e desempenho esteja em 
desacordo com a especiicação do Edital e da Proposta de Preços será recusado 
pelo responsável pela execução e iscalização do contrato, que anotará em regis-
tro próprio as ocorrências e determinará o que for necessário à sua regularização. 
No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 
05 (cinco) dias, para ratiicação.

Parágrafo sexto: o fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as 
condições, métodos e processos de inspeção, veriicação e controle adotados 
pela iscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, expli-
cações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem jul-
gados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo sétimo: a instituição e a atuação da iscalização não excluem ou aten-
uam a responsabilidade do fornecedor, nem o exime de manter iscalização 
própria. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será realizado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, de acordo com as con-

SECRETARIA FUNCIONAL ELEMENTO DA DESPESA FONTE DE RECURSOS
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d) a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penali-
dades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às 
suas próprias contratações, devendo informá-las ao ÓRGÃO GERENCIADOR.

Parágrafo sexto: O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá zelar para que o quantitativo 
total das contratações pelo(s) ÓRGÃO(s) ADERENTE(s) observando-se o limite 
ixado no parágrafo segundo, da cláusula quarta. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços/Contrato, o retarda-
mento da entrega/execução do objeto ou qualquer inadimplemento ou infração 
contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou 
criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá (ão) ser graduada(s) 
de acordo com a gravidade da infração:

a) Advertência;
b) multa administrativa;
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 

Parágrafo primeiro: a sanção administrativa deve ser determinada de acordo 
com a natureza e a gravidade da infração cometida.

Parágrafo segundo: quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza 
e a gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua 
ixação.

Parágrafo terceiro: a imposição das penalidades é de competência exclusiva do 
órgão contratante, podendo ser aplicado pela AUTORIDADE COMPETENTE, com 
poderes para decidir na Administração Pública.

Parágrafo quarto: ressalvada a hipótese descrita no parágrafo quarto cabe ao 
ÓRGÃO GERENCIADOR aplicar as penalidades decorrentes de infrações no pro-
cedimento licitatório ou do descumprimento do pactuado na Ata de Registro 
de Preços. 

Parágrafo quinto: a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput da 
cláusula vigésima, serão impostas pela AUTORIDADE COMPETENTE, com pode-
res para decidir na Administração Pública.

Parágrafo sexto: a suspensão temporária da participação em licitação e impedi-
mento de contratar com a Administração, prevista na alínea c, do caput da cláu-
sula vigésima, será imposta pelo Ordenador de Despesa.

Parágrafo sétimo: a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput da cláusu-
la vigésima, é de competência exclusiva da Exmo Sr. Prefeito.

Parágrafo oitavo: a multa administrativa, prevista na alínea b, do caput da cláu-
sula vigésima:

a) não excederá, em seu total, 30% (trinta por cento) do valor do contrato;

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabili-
dade por perdas e danos das infrações cometidas; 

Parágrafo nono: o impedimento de licitar e contratar com a Administração Públi-
ca, prevista na alínea c, do caput da cláusula vigésima:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 03 (três) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário 
faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no 
prazo devido.

Parágrafo décimo: a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, prevista na alínea d, do caput da cláusula vigésima, im-
pedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos.

Parágrafo décimo primeiro: é admitida a reabilitação do licitante ou contratado 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativa-
mente:

adoção das providências cabíveis;
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às 
suas expensas o objeto do contrato em que se veriiquem vícios, defeito ou in-
correções resultantes do execução irregular ou do fornecimento em desconfor-
midade com as especiicações contidas no Edital e seus anexos, no prazo de até 
______;
f ) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, 
direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por 
seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros.

Parágrafo único: não será admitida justiicativa de atraso da entrega/execução 
do objeto adquirido que tenha como fundamento o não cumprimento da sua 
entrega pelo (s) fornecedor (es) do licitante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE

O Fornecedor é responsável por danos causados ao órgão contratante ou a ter-
ceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou 
reduzida essa responsabilidade pela presença de iscalização ou pelo acompan-
hamento da execução por órgão da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECE-
DOR 

O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabe-
lecido pela Administração, sem justiicativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
d) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021.

Parágrafo único: o cancelamento do registro nas hipóteses previstas nas alíneas 
a, b e d do caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegu-
rado o contraditório e a ampla e prévia defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da 
ata, devidamente comprovado e justiicado:

a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR 
ÓRGÃO ADERENTE

O ÓRGÃO ADERENTE poderá aderir a Ata de Registro de Preços, desde que dev-
idamente comprovada a vantagem em sua utilização por meio da realização de 
pesquisa de mercado. 

Parágrafo primeiro: o fornecedor beneiciário não está obrigado a aceitar o for-
necimento decorrente da adesão pelo ÓRGÃO ADERENTE.

Parágrafo segundo: desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique 
as 
obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o ÓRGÃO GE-
RENCIADOR, o fornecedor poderá contratar com o ÓRGÃO ADERENTE.

Parágrafo terceiro: após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO AD-
ERENTE deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noven-
ta) dias, observado o prazo de vigência da ata, devendo cumprir as atribuições 
inerentes e demais orientações do ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Parágrafo quarto: O ÓRGÃO ADERENTE deverá veriicar a manutenção das 
condições de habilitação do fornecedor.

Parágrafo quinto: Compete ao ÓRGÃO ADERENTE:

a) aceitar todas as condições ixadas na Ata de Registro de Preços;
b) realizar os pagamentos relativos às suas contratações;
c) os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas;
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a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penali-
dade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação deinidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos deinidos neste artigo.

Parágrafo décimo segundo: o atraso injustiicado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por 
dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da Ata, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, 
sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral da Ata pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

Parágrafo décimo terceiro: a aplicação da multa de mora não exclui a possibilidade da Administração promover a extinção unilateral da Ata de Registro de Preços, 
garantido o contraditório e a defesa prévia.

Parágrafo décimo quarto: a aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos 
legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, observando-se 
os seguintes preceitos:

a) ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia;
b) a intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa;
c) a defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput da cláusula 
vigésima, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do mesmo dispositivo; 
d) será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela Autoridade Competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demon-
stração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

Parágrafo décimo quinto: a recusa injustiicada do adjudicatário em assinar a Ata dentro do prazo estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total da Ata, cabendo, ainda, a 
aplicação das demais sanções administrativas.

Parágrafo décimo sexto: as penalidades previstas na cláusula vigésima também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário.

Parágrafo décimo sétimo: os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de impedimento contratar e a declaração de inidonei-
dade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal icarão impedidos de contratar com a Adminis-
tração Pública do Município de Barra do Piraí enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

Parágrafo décimo oitavo: penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO GERENCIADOR no Cadastro de Fornecedores da PMBP.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

O(s) fornecedor(es) registrado(s) deverá(ao) manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim 
como todas as condições exigidas na licitação, inclusive as referentes à habilitação e às condições de participação. 

CLÁUSULA  VIGÉSIMA SEGUNDA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Barra do Piraí para dirimir qualquer litígio decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não possa ser resolvido 
por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, irmam as partes o presente instrumento em 05 (cinco) 
vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo irmadas.

Barra do Piraí, em _____de _________de ____.

____________________________________
Prefeitura de Barra do Piraí-RJ

ORDENADOR DE DESPESA

_________________________________
FORNECEDOR

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS)

Testemunhas:
Testemunha:___________________________CPF:_________________________
Testemunha:___________________________CPF:_________________________

Anexo 1

CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº  ____/____ 

OBJETO: 

FORNECEDOR: 
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f ) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, 
direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por 
seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos necessários à realização do presente contrato correrão à conta da 
seguinte dotação orçamentária:

SECRETARIA FUNCIONAL ELEMENTO DA DESPESA FONTE DE 
RECURSOS

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão 
por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no 
início de cada exercício.

CLÁUSULA SEXTA:DO VALOR DO CONTRATO: 
Dá-se a este contrato o valor total de R$_________________________________

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO
O contrato deverá ser executado de acordo com as cláusulas avençadas, nos ter-
mos do instrumento convocatório, do Termo de Referência/Projeto Básico, da 
legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inex-
ecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O contrato será acompanhado e iscalizado por repre-
sentante(s) do CONTRATANTE especialmente designado(s) pela autoridade com-
petente, conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO– O objeto do contrato será recebido da seguinte forma:

Em se tratando de obras e serviços:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e iscalização, 
mediante termo detalhado, quando veriicado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico, em até 15 (quinze dias);
b) deinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade compe-
tente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais, em prazo não superior a 90 (noventa) dias.

Em se tratando de compras:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanham-
ento e iscalização, com veriicação posterior da conformidade do material com 
as exigências contratuais, em até 15 (quinze dias);
b) deinitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade compe-
tente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais, em prazo não superior a 90 (noventa) dias.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e 
desempenho estejam em desacordo com a especiicação do edital e do Termo 
de Referência deverão ser recusados pelo responsável pela execução e iscal-
ização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e determi-
nará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No 
que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 05 
(cinco) dias, para ratiicação.

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas 
as condições, métodos e processos de inspeção, veriicação e controle adota-
dos pela iscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, ex-
plicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem 
julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da iscalização não exclui ou 
atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter iscalização 
própria.

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a ter-
ceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou 
reduzida essa responsabilidade pela presença de iscalização ou pelo acompan-
hamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Cer-
tidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Sec-
retaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio-

CONTRATO DE _________ ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO 
PIRAÍ POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE __________ E A EMPRE-
SA_________________________

O MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ, através da Prefeitura Municipal de Bar-
ra do Piraí, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 28.576.080/0001- 47, com sede na Travessa Assumpção, nº 69, Cen-
tro, Barra do Piraí/RJ, doravante denominada CONTRATANTE, representa-
da neste ato pelo Exmo. Prefeito Sr. _________,  residente e domiciliado 
à __________, portador da carteira de identidade nº _________ e CPF nº 
__________,  por intermédio da Secretaria Municipal de ________ e a em-
presa ___________________,  situada na______________________, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº __________________, daqui por diante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato por__________________, residente e 
domiciliado à_______________________, portador da carteira de identidade 
nº_________________ e CPF nº___________________, resolvem celebrar o 
presente CONTRATO, em decorrência do resultado da licitação na modalidade 
_________________ nº ______________, com fundamento no Processo Admin-
istrativo nº _______/____ e Ata de Registro de Preços nº ______, que se regerá 
Lei Federal 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar n. 123/2006 
, Decreto Municipal nº 310 de 23 de março de  2022, Decreto Municipal nº ___ 
de ___ de _____ de 20__, além das demais disposições legais aplicáveis e do 
disposto no instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas dis-
posições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O Objeto do presente Contrato é __________, conforme as especiicações con-
stantes Termo de Referência/Projeto Básico (anexo I do edital) e do instrumen-
to convocatório, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de 
____________.

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRAZOS

O prazo de vigência do Contrato será de ____ (____) ________ contados a partir 
da data de assinatura, com posterior publicação no Diário Oicial Eletrônico do 
Município de Barra do Piraí e no PNCP, conforme artigo 94, inciso I, da Lei Federal 
14.133/21.

PARÁGRAFO PRIMEIRO O prazo contratual poderá ser prorrogado, quando cou-
ber, na forma do art. 107 da Lei 14.133/21. 

PARÁGRAFO SEGUNDO O reajuste ou repactuação será conforme especiicado 
nas cláusulas contratuais, tendo como prazo inicial da apresentação da propos-
ta, adotando como base o índice do ____ para insumo e para mão de obra ad-
otando convenção ou dissídio coletivo.

PARÁGRAFO TERCEIRO O objeto do presente Contrato deverá ser entregue/exe-
cutado no(a) _______________, situado à _____________.

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas 
neste contrato;
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que 
possuir e pertinentes ao presente contrato;
c) exercer a iscalização do contrato;
d) receber provisória e deinitivamente o objeto do presente contrato.

CLÁUSULA QUARTA:DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) entregar/executar o objeto, de acordo com o especiicado no Edital e seus 
anexos;
b) entregar/executar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CON-
TRATANTE, estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, 
tais como tributos, frete e seguro;
c) manter em estoque um mínimo de material necessário à execução do objeto 
do contrato;
d) comunicar o Fiscal do contrato por escrito e tão logo constatado problema ou 
a impossibilidade de execução qualquer obrigação contratual, para a adoção das 
providências cabíveis;
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às 
suas expensas o objeto do contrato em que se veriiquem vícios, defeito ou in-
correções resultantes do execução irregular ou do fornecimento em desconfor-
midade com as especiicações contidas no Edital e seus anexos, no prazo de até 
______;

ANEXO ____
CONTRATO Nº ____/____
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II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do mate-
rial e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua con-
tinuidade;

III - execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não ex-
ecução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando 
cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PE-
NALIDADES
A inexecução total ou parcial do Contrato, o retardamento da entrega/execução do 
objeto ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, 
sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penali-
dades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

a) Advertência;
b) multa administrativa;
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acor-
do com a natureza e a gravidade da infração cometida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a na-
tureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para 
a sua ixação. 

Parágrafo Terceiro - A imposição das penalidades é de competência exclusiva 
do órgão contratante, devendo ser aplicada pela autoridade competente com 
poderes para decidir na Administração Pública: 

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas 
por autoridade competente com poderes para decidir na Administração Pública
b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de con-
tratar com a Administração, prevista na alínea c, do caput, será imposta pelo Or-
denador de Despesa; 
c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclu-
siva do Exmº Senhor Prefeito.

Parágrafo Quarto - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 
a) multa que não excederá, em seu total, 30% (trinta por cento) do valor do contrato;
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabili-
dade por perdas e danos das infrações cometidas; 

PARÁGRAFO QUINTO - o impedimento de contratar com a Administração Públi-
ca, prevista na alínea c, do caput: 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 03 (três) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o contratado 
faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no 
prazo devido.  

PARÁGRAFO SEXTO - a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, prevista na alínea d, do caput da cláusula vigésima, im-
pedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos.

PARÁGRAFO SÉTIMO - é admitida a reabilitação do licitante ou contratado per-
ante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no 
caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da 
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitação deinidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumpri-
mento dos requisitos deinidos neste artigo.

PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustiicado no cumprimento das obrigações 

nal (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas 
a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de 
regularidade iscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto 
deste contrato e do Certiicado de Regularidade perante o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Tra-
balhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A ausência da apresentação dos documentos mencio-
nados no PARÁGRAFO PRIMEIRO ensejará a imediata expedição de notiicação à 
CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de 
defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na 
hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o con-
trato será rescindido. 

PARÁGRAFO QUARTO – No caso do parágrafo terceiro, será expedida notiicação 
à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penali-
dade de impedimento de contratar com a PMBP. 

CLÁUSULA NONA:DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
A CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA, mediante adimplemento do 
cumprimento com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo (s) agen-
te (s) competente (s) e diretamente na conta corrente: nº _________, agência: 
_______, banco: ________, de titularidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Considera-se adimplemento o cumprimento da 
prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) 
competente (s). 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pag-
amento a PMBP, acompanhada da documentação de comprovação de regular-
idade iscal e se o objeto tratar de serviço também deverá acompanhar o com-
provante de recolhimento mensal do FGTS e INSS.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a con-
tar da data inal do período de adimplemento de cada parcela e somente será autorizado 
após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação.

PARÁGRAFO QUARTA – Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer 
nota iscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias icará suspenso, 
prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO QUINTO– Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, 
desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a in-
cidência de atualização inanceira pelo ____ e juros moratórios de ___% ao mês, 
calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste 
edital serão feitos mediante desconto de ___ % ao mês pro rata die.

PARÁGRAFO SEXTO– ACONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-
e, consoante o Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009, com a redação con-
ferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento 
estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita 
no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justiicativas, nas hipó-
teses previstas no artigo 124, da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser extinto nas situações constantes no artigo 137 
da Lei 14.133/21, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do proces-
so, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO PRIMEIRO– Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo-
tivados nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o di-
reito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO– A declaração de rescisão deste contrato, independente-
mente da prévia notiicação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir 
da assinatura com posterior publicação no Boletim Oicial Eletrônico (BOE).

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de extinção determinada por ato unilateral 
da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, 
as seguintes consequências: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encon-
trar, por ato próprio da Administração;
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contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por 
dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da 
nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do 
Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato 
pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - a aplicação da multa de mora não exclui a possibilidade 
da Administração promover a extinção unilateral da Ata de Registro de Preços, 
garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de qualquer sanção será anteced-
ida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os 
fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a 
penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o 
caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Ao interessado será garantido o contraditório 
e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A intimação do interessado deverá indicar o 
prazo e o local para a apresentação da defesa. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A defesa prévia do interessado será exercida no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas 
alíneas a, b e c, do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a apli-
cação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada 
a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamen-
tos jurídicos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Os licitantes, adjudicatários e contratantes que 
forem penalizados com as sanções de impedimento de contratar e a declaração 
de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Ad-
ministração Federal, Estadual, Distrital e Municipal icarão impedidos de contra-
tar com a Administração Pública do Município de Barra do Piraí enquanto perdu-
rarem os efeitos da respectiva penalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATA-
DA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha 
acarretado, quando superiores aos créditos que a CONTRATADA tenha em face 
da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, será cobrado ju-
dicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO– Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a 
juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA icará sujeita ao pagamen-
to, principal do débito, dos juros de mora, despesas de processo e honorários de 
advogado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo 
ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE e 

sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado 
no Boletim Oicial Eletrônico (BOE).

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário icará sub-rogado em todos os direitos 
e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação 
estabelecidos no instrumento convocatório e legislação especíica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho especíico e devidamente mo-
tivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta 
convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no 
edital da licitação.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer caso, o consentimento na cessão não 
importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da ceden-
te-CONTRATADA perante a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualiicação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado no Diário Oicial 
Eletrônico do Município de Barra do Piraí e no PNCP, conforme artigo 94, inciso I, 
da Lei Federal 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Barra do Piraí, para dirimir 
qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido 
por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privile-
giado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas 
neste contrato, irmam as partes o presente instrumento em 05 (cinco) vias de 
igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemu-
nhas abaixo irmadas.

Barra do Piraí, em _____de _________de ____.

______________
______________________

Prefeitura de Barra do Piraí-RJ
ORDENADOR DE DESPESA

________________
_________________

FORNECEDOR
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS)

Testemunhas:
Testemunha:___________________________CPF:_________________________
Testemunha:___________________________CPF:_________________________

Anexo 1

CONSOLIDAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DO CONTRATO

CONTRATO Nº  ____/____ 

OBJETO: 

FORNECEDOR: 
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DECRETO Nº402 DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

O Prefeito do Município de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,

CONSIDERANDO o artigo 68, II da Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO o feriado Nacional do dia 15 de novembro de 2022 – Proclamação da República;

CONSIDERANDO adequar o calendário ao melhor interesse público e objetivando não haver prejuízo para o contribuinte;

CONSIDERANDO que o Chefe do Poder Executivo tem o direito e o amparo discricionário para adoção de medidas administrativas conforme elenca 
a Lei Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO que a providência adotada certamente traduzirá em diminuição de despesa pública;

DECRETA:

Art. 1º Será considerado “Ponto Facultativo”, o ponto nas Repartições Públicas no dia 14/11/2022 (segunda-feira).
Parágrafo Único – Os processos administrativos que dependem de prazo estão automaticamente prorrogados, face aos termos do artigo 1º.
Art. 2º Serão mantidos inalterados os serviços públicos essenciais, tais como a limpeza urbana, procedimentos de sepultamento, Guarda Municipal, 
Defesa Civil, Conselho Tutelar, Abrigos e serviços essenciais da Assistência Social, Secretaria de Saúde e serviços de saúde em geral.
§ 1º - Ficará a cargo de todas as Secretarias eventual confecção de escala de plantão, respeitados os princípios da impessoalidade e eiciência, para a 
manutenção de serviços que possam operar em demanda reduzida sem prejuízo à administração.

§ 2º - Funcionará durante o respectivo período, com serviços internos mediante rodízio, caso assim a demanda exija, as Secretarias Municipais da 
Administração; Fazenda; Educação; SEPLAN; SEITI; Turismo e Cultura; Cidadania e Ordem Pública, haja vista a tipicidade dos serviços por eles exe-
cutados;

§ 3º - Também funcionarão normalmente os serviços de reforma e construção civil a cargo da Secretaria Municipal de Obras Públicas em razão dos 
prazos estabelecidos em Termo de Ajustamento de Conduta, bem como os plantões do Conselho Tutelar.

Art. 3º - A Secretaria de Administração deverá cientiicar o Poder Legislativo e Judiciário.

Art.  4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO, 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp
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LEI  MUNICIPAL Nº3677 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2022.

EMENTA: “INSTITUI A CAMPANHA “MARÇO LILÁS”, VOLTADO À CONSCIENTIZAÇÃO PARA O FIM DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE BARRA DO PIRAÍ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A Câmara Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Executivo 
sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída no município de Barra do Piraí a campanha “Março Lilás”, a ser realizada anualmente durante o mês de março, com o objetivo 
desenvolver ações de mobilização, sensibilização e conscientização da população, no âmbito do município de Barra do Piraí, sobre todos os tipos de 
violência contra as mulheres. 
Parágrafo único. A campanha Março Lilás terá como símbolo um pequeno laço de cor lilás.

Art. 2° - O evento ora instituído passa a integrar o Calendário Oicial de Eventos do município de Barra do Piraí.

Art. 3° - A campanha “Março Lilás” poderá ser desenvolvida no âmbito das unidades públicas de educação, de saúde e de assistência social da rede 
municipal durante o mês de março, através da realização de palestras, debates e exibição de ilmes, seja para a população em geral, para os pais e 
alunos da rede escolar, além da promoção de concursos de redação e de desenhos, e também outras práticas pedagógicas destinadas aos alunos, 
bem como realização de palestras e debates com proissionais da rede de saúde e da assistência social, a serem ministrados por psicólogos, assis-
tentes sociais, entre outros proissionais capacitados.

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 08 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Projeto de Lei nº 178/2022
Autor: Pedro Fernando De Souza Alves
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LEI  MUNICIPAL Nº3678 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2022.

EMENTA: INSTITUI A “CORRIDA NOVEMBRO AZUL” NO CALENDÁRIO OFICIAL DE DATAS E EVENTOS DO MUNICIPIO DE BARRA DO PIRAÍ-RJ.

A Câmara Municipal de Barra de Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do Poder Executivo sanciona a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída, no Calendário Oicial de datas e eventos no Município de Barra do Piraí, a “Corrida Novembro Azul”, a ser realizada anualmente no mês de No-
vembro, ao sábado a ser deinido pelo Poder Executivo, dedicado à Prevenção do câncer de próstata e de promoção da saúde do homem.

Art. 2º O trajeto da corrida será deinido pelo Poder Executivo, observando as principais vias de movimentação da cidade. 

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 08 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Projeto de Lei nº 199/2022
Autor: ROSELI BRAGA DE FIGUEIREDO

LEI  MUNICIPAL Nº3679 DE 08 DE NOVEMBRO DE 2022.

EMENTA: “PROÍBE A INSTALAÇÃO DE BANHEIROS E VESTIARIOS UNISSEX NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO, PÚBLICOS E PRIVADOS NO MUNICIPIO DE BARRA DO 
PIRAÍ”.

A Câmara Municipal de Barra do Piraí, estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais, aprova e o Representante Legal do poder Executivo sanciona a 
seguinte lei:
Art. 1° Ficam proibidos a instalação, a adequação e o uso comum de banheiros públicos por pessoas de sexos diferentes, que não sejam destinados aos sexos mascu-
lino e feminino, nas Escolas Municipais, Secretarias, Agências, Autarquias, Fundações, Institutos e demais repartições públicas do Município de Barra do Piraí.
Parágrafo único. Considera-se banheiro ou vestiário unissex o banheiro de uso comum, não direcionado a um público especíico.

Art. 2° O estabelecimento de ensino que já tiver banheiros ou vestiários unissex em funcionamento antes da entrada em vigor desta Lei deverá alterar a sua inalidade 
para banheiro feminino ou masculino, proporcionalmente, a depender da disposição dos demais toaletes no mesmo local.

Art..3° Os estabelecimentos públicos ou privados onde existam um único banheiro em que cada indivíduo, independente de sexo, usa-o, mantida a merecida privaci-
dade com a porta fechada, prevalecem sem qualquer restrição.

Art. 4° A infração à vedação estabelecida por esta Lei implicará no pagamento, pelo estabelecimento de ensino, de multa.
Parágrafo único. Na regulamentação da presente Lei, constará obrigatoriamente:
I - Valor de referência da multa;
II - O órgão responsável pela iscalização e aplicação das sanções; e
III - Formas e prazos para recurso administrativo;

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 08 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Projeto de Lei nº 209/2022
Autor: Thiago Soares
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO  
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
GABINETE DO PRESIDENTE 
 

1 

 
 

LEI  MUNICIPAL Nº3680 DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

 
 
EMENTA: “Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial no valor de 
R$1.259.479,55 (um milhão, duzentos e cinqüenta e nove mil, 
quatrocentos e setenta e nove reais e cinqüenta e cinco centavos) 
Programa em vigor e dá outras correlatas providências”.  

 
 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ APROVA E EU SANCIONO A PRESENTE LEI: 
 

 

 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL no valor de R$1.259.479,55 
(um milhão, duzentos e cinqüenta e nove mil, quatrocentos e setenta e nove reais e cinqüenta e cinco centavos) 
para criação da seguinte despesa, a saber: 
 
 

Codificação Discriminação da Despesa Valor em R$ 
   
30. 
30.04. 
30.04.10. 
30.04.10.302. 
30.04.10.302.0020. 
30.04.10.302.0020.3.339 
 
3.3.90.39.99.00.00.00.0028 
 

Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí 
Fundo Municipal de Saúde de Barra do Piraí 
Saúde 
Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
Ações de Saúde 
Financiamento Temporário para o Serviço de  
Hemodiálise, Ambulatorial para Pacientes Renais Crônicos 
Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 

 
 
 
 
 
 
 

1.259.479,55 

 

 

 

Art. 2º. Para permitir a abertura do Crédito Adicional Especial será utilizado como fonte de recurso, conforme documentos 
em anexo e na forma que prevê o artigo 43 e seus parágrafos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964: 

Considerando o excesso de arrecadação, referente à Transferência do Fundo Estadual de Saúde, no valor total de 

R$1.259.479,55 (um milhão, duzentos e cinqüenta e nove mil, quatrocentos e setenta e nove reais e cinqüenta e 

cinco centavos), proveniente de repasse ao Financiamento Temporário para o Serviço de Hemodiálise, Ambulatorial 

para Pacientes Renais Crônicos competências de janeiro/202, março/2022, abril/2022, maio/2022, junho/2022 e 

julho/2022. Depositado no Banco do Bradesco, agência nº 555, conta corrente nº 9811-6 em 25/10/2022. Segue cópia do 

extrato, Resolução SES nº 2.835 de 24 de agosto de 2022 e Anexo Único que faz parte integrante desta Lei. 

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO  
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAÍ 
GABINETE DO PRESIDENTE 
 

2 

 
 

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 
 
 
 

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 

Mensagem nº052/GP/2022 
Projeto de Lei nº 219/2022 
Autor: Executivo Municipal 

 

 
 
 
 
 
 

ANEXO ÚNICO 
 
 

CÁLCULO DE EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 
 
 

 
RECEITA 

FINANCIAMENTO TEMPORÁRIO PARA 
SERVIÇO DE HEMODIÁLISE 
AMBULATORIAL PARA PACIENTES 
RENAIS CRÔNICOS 

Código de Classificação 1.7.2.9.99.0.1.24.00.00 – R$ 1.259.479,55 
Demonstrativo da Receita Arrecadada Janeiro à Outubro/22 
Total Orçado 0,00 
Excesso já observado 1.259.479,55 
Total Considerado no Excesso 1.259.479,55 
Fonte de Recurso (28) Transferência Fundo Estadual de Saúde 
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PORTARIA Nº861/2022.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR, REGINALDO DE SOUZA, do cargo em comissão Chefe da Di-
visão – Divisão de Administração de Distrito - Nível DAS 2, da estrutura da Sec-
retaria Municipal de Serviços Públicos, para o qual fora nomeado pela Portaria 
nº 941/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 27/10/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

Memo nº159/SMSP/2022
smg/ebmp

PORTARIA Nº862/2022.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR, EDNA MARIA SATIRO MACHADO, do cargo em comissão As-
sessor de Supervisão de Região Administrativa - Nível DAS 1, da estrutura da 
Secretaria Municipal de Serviços Públicos, para o qual fora nomeado pela Por-
taria nº 941/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 27/10/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

Memo nº159/SMSP/2022
smg/ebmp

PORTARIA Nº859/2022.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR, LÚCIO DUARTE GUIMARÃES, do cargo em comissão de As-
sessor do Diretor – Departamento do Departamento Técnico - Nível DAS 1, da 
estrutura da Secretaria Municipal de Água e Esgoto, para o qual fora nomeado 
pela Portaria nº 752/2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 31/10/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

Memo nº77/SMAE/2022
smg/ebmp

PORTARIA Nº860/2022.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR, de acordo com a Lei Municipal nº3499 de 24 de setembro de 
2021, FUAD MANSUR FILHO, para o cargo em comissão de Assessor do Diretor 
– Departamento do Departamento Técnico - Nível DAS 1, da estrutura da Secre-
taria Municipal de Água e Esgoto.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 01/11/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

Memo nº77/SMAE/2022
smg/ebmp
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PORTARIA Nº865/2022

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais e Constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º CANCELAR, a Gratiicação de Serviços Extraordinários - concedida a servi-
dora JULIANA VIOLA VIANA, pela Portaria nº 835/2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 09/11/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº721/SMAS
smg/ebmp

‘
PORTARIA Nº866/2022.

 
O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO, o Memorando nº 138/2022 - AGR, de 09/11/2022, da Secretaria 
Municipal de Recursos Humanos.

CONSIDERANDO o Ato de Concessão nº 095/2022, de DENISE APARECIDA NUNES 
ocorrido em 01/11/2022

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º - DECLARAR VAGO, a partir de 01/11/2022, de acordo com o artigo 63 
inciso V, da Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, um cargo de Professor II Educação 
Infantil E8, do Quadro Permanente, em face da passagem para a inatividade da 
servidora DENISE APARECIDA NUNES - matr. 1977, rompendo-se assim, o vínculo 
com a administração pública.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

  

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Smg/gam

PORTARIA Nº863/2022.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e con-
stitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR, de acordo com a Lei Municipal nº 3499 de 24 de setembro de 
2021, EDNA MARIA SATIRO MACHADO, para o cargo em comissão Chefe da Di-
visão – Divisão de Administração de Distrito - Nível DAS 2, da estrutura da Secre-
taria Municipal de Serviços Públicos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 27/10/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES 
Prefeito Municipal

Memo nº159/SMSP/2022
smg/ebmp

PORTARIA Nº864/2022

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais e Constitucionais,

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 3667 de 07 de novembro de 2022, que 
dispõe sobre a alteração dos artigos 44 a 77 da Lei Municipal nº2966 de 12 de 
abril de 2018; 

CONSIDERANDO, inalmente, a adequação da nova estrutura de cargos e funções 
da Administração Pública Municipal.

RESOLVE:

Art. 1º - EXONERAR, os ocupantes dos cargos comissionados e função gratiicada 
da estrutura da Secretaria Municipal de Assistência Social, abaixo relacionados, 
face a nova estrutura, aprovada pela Lei Municipal nº 3667 de 07 de novembro 
de 2022:
Carolina Milli Brazilino Martins – Chefe do Setor de Projetos Nível DAS-2 Portaria 
nº292 /2022
Janaina Taveira da Silva Oliveira – Chefe de Controle Processual – Nível DAS-2 
Portaria nº293/2022
Rosane Aparecida Teixeira Lopes – Chefe do Setor Operacional – Nível DAS-2 Por-
taria nº291/2022
Samara Dias Camara – Chefe do Departamento de Tesouraria – Nível DAI-5 Por-
taria nº834/2022
Mariana Neves da Cunha Almeida Ferreira – Diretor do Departamento Financeiro 
– DAS 4 Portaria nº703/2020
Rachel Gomes dos Santos – Chefe do Setor de Execução Orçamentária nível DAS 
2 Portaria nº704/2020
Daiana Baeta Pereira de Souza – Coordenador do Acessuas – DAS 3 – Portaria 
nº803/2022
Cristiane de Almeida Toledo e Silva – Coordenador do Programa Bolsa Família e 
Cadastro Único – DAS 3 - Portaria nº804/2022
Cleber de Melo Souza - Coordenador de Ações Comunitárias ao Ar Livre - DAS 
3 - Portaria nº459/2021
Miriam Cunha da Silva Rosa – Coordenador do Serviço de Convivência – DAS 3 
Portaria nº125/2021
Alessandra Cristina Pio André – Coordenador do Serviço Institucional para Cri-
ança e Adolescente – DAS - 3 Portaria nº193/2022
Mariana Vidal dos Santos – Coordenador de Grupos de Convivência – Portaria 
nº431/2018
Isabela de Macedo Nascimento Marins – Coordenador do Serviço Institucional 
em Família Acolhedora Portaria nº800/2022

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus 
efeitos a partir de 09/11/2022.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº698/SMAS
smg/ebmp
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PORTARIA Nº869/2022.
 
O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO, o Memorando nº 141/2022 - AGR, de 09/11/2022, da Secretaria 
Municipal de Recursos Humanos.

CONSIDERANDO o Ato de Concessão nº 104/2022, de FUAD MANSUR FILHO, 
ocorrido em 01/11/2022

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º - DECLARAR VAGO, a partir de 01/11/2022, de acordo com o artigo 63 
inciso V, da Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, um cargo de AUXILIAR ADMINIS-
TRATIVO C, do Quadro Permanente, em face da passagem para a inatividade da 
servidora FUAD MANSUR FILHO - matr. 032, rompendo-se assim, o vínculo com 
a administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

  

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Smg/gam

PORTARIA Nº870/2022.
 
O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO, o Memorando nº 142/2022 - AGR, de 09/11/2022, da Secretaria 
Municipal de Recursos Humanos.

CONSIDERANDO o Ato de Concessão nº 105/2022, de MONIQUE FERREIRA E SIL-
VA, ocorrido em 01/11/2022

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º - DECLARAR VAGO, a partir de 01/11/2022, de acordo com o artigo 63 
inciso V, da Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, um cargo de CIRURGIÃ DENTISTA, 
do Quadro Permanente, em face da passagem para a inatividade da servidora 
MONIQUE FERREIRA E SILVA - matr. 200802, rompendo-se assim, o vínculo com 
a administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

  

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Smg/gam

PORTARIA Nº867/2022.
 
O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO, o Memorando nº 139/2022 - AGR, de 09/11/2022, da Secretaria 
Municipal de Recursos Humanos.

CONSIDERANDO o Ato de Concessão nº 102/2022, de CRISTIANE MARIA TOLEDO 
FONSECA, ocorrido em 01/11/2022

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º - DECLARAR VAGO, a partir de 01/11/2022, de acordo com o artigo 63 inci-
so V, da Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, um cargo de Professor II – 1º SEG. CA A 
4º SÉRIE E8, do Quadro Permanente, em face da passagem para a inatividade da 
servidora CRISTIANE MARIA TOLEDO FONSECA - matr. 2051, rompendo-se assim, 
o vínculo com a administração pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

  

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Smg/gam

PORTARIA Nº868/2022.
 
O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO, o Memorando nº 140/2022 - AGR, de 09/11/2022, da Secretaria 
Municipal de Recursos Humanos.

CONSIDERANDO o Ato de Concessão nº 103/2022, de ADRIANA GOMES CALIXTO 
CÉSAR, ocorrido em 01/11/2022

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 
de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º - DECLARAR VAGO, a partir de 01/11/2022, de acordo com o artigo 63 inci-
so V, da Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, um cargo de Professor II – EDUCAÇÃO 
INFANTIL D7, do Quadro Permanente, em face da passagem para a inatividade 
da servidora ADRIANA GOMES CALIXTO CÉSAR - matr. 097, rompendo-se assim, 
o vínculo com a administração pública.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

  

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Smg/gam
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PORTARIA Nº871/2022.
 
O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais, 

CONSIDERANDO, o Memorando nº 143/2022 - AGR, de 09/11/2022, da Secretaria Municipal de Recursos Humanos.

CONSIDERANDO o Ato de Concessão nº 106/2022, de LUIS OSORIO QUINTAS, ocorrido em 01/11/2022

CONSIDERANDO a legitimação do ato nos termos da Lei Municipal nº 326 de 28 de abril de 1997;

RESOLVE: 

Art. 1º - DECLARAR VAGO, a partir de 01/11/2022, de acordo com o artigo 63 inciso V, da Lei Municipal nº 326 de 28/04/97, um cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 
do Quadro Permanente, em face da passagem para a inatividade da servidora LUIS OSORIO QUINTAS - matr. 1739, rompendo-se assim, o vínculo com a administração 
pública.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.
  

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Smg/gam

PORTARIA Nº 872/2022.

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,
 
RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR, nos termos da Lei Municipal nº 3667 de 07 de novembro de 2022, a partir de 09/11/2022, para ocuparem os Cargos em Comissão e funções gratii-
cadas da estrutura da Secretaria Municipal de Assistência Social, a saber:

NÍVEL CARGOS

DAS 4 GERENTE DO SERVIÇO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

ALESSANDRA CRISTINA PIO ANDRÉ

DAS 3 COORDENADOR DO CONSELHO TUTELAR

ROSANE APARECIDA TEIXEIRA LOPES

DAS 3 COORDENADOR DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO FAMILIAR

ISABELA DE MACEDO NASCIMENTO MARINS

DAS 3 COORDENADOR TÉCNICO E DE PROJETOS SOCIOASSISTENCIAIS

MARIANA VIDAL DOS SANTOS

DAS 3 COORDENADOR DE APOIO INTEGRAL AS AÇÕES INSTITUCIONAIS

CLEBER DE MELO SOUZA

DAS 3 COORDENADOR DE PROGRAMAS E ATIVIDADES SOCIO ASSISTENCIAIS

DAIANA BAETA PEREIRA DE SOUZA

DAS 3 COORDENADOR DE BENEFICIOS SOCIOASSISTENCIAIS E PROGRAMAS DE TRANSFERENCIA DE RENDA

CRISTIANE DE ALMEIDA TOLEDO E SILVA

DAS 3 COORDENADOR GERAL DE AÇÕES COLETIVAS

MIRIAM CUNHA DA SILVA ROSA

DAS 2 CHEFE DO SETOR DE APOIO GERAL A GESTAO ADMINISTRATIVA

CAROLINA MILLI BRAZILINO MARTINS

DAS 2 CHEFE DO SETOR DE APOIO A GESTAO ADMINISTRATIVA DOS SERVIÇOS E PROGRAMAS

JANAINA TAVEIRA DA SILVA OLIVEIRA

DAI 5 CHEFE DO SETOR DE APOIO A GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS

JULIANA VIOLA VIANA

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, a partir de 09/11/2022. 

GABINETE DO PREFEITO, 09 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

smg/ebmp
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PORTARIA Nº 873/2022

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º- DESIGNAR, Fiscal do Termo de Colaboração nº 002/2018, entre o município de Barra do Piraí, através da Secretaria Municipal de Assistência Social e a entidade 
Associação Pestalozzi de Barra do Piraí abaixo relacionados, a saber:

� Neudinéa Vergílio – matrícula – 11204
� Lívia de Oliveira Silva Panzariello – matrícula 10506
� Flávia Simplício André – matrícula 9935

Art. 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria Nº 195/2019.
  

GABINETE DO PREFEITO, 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 710/SMAS/2022
smg/mjml

PORTARIA Nº 874/2022

O Prefeito Municipal de Barra do Piraí, no uso de suas atribuições legais e constitucionais,

RESOLVE:

Art. 1º- DESIGNAR, Fiscal do Termo de Colaboração nº 001/2018, entre o município de Barra do Piraí, através da Secretaria Municipal de Assistência Social e a entidade 
APAE de Barra do Piraí abaixo relacionados, a saber:

� Neudinéa Vergílio – matrícula – 11204
� Lívia de Oliveira Silva Panzariello – matrícula 10506
� Flávia Simplício André – matrícula 9935

Art. 2º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Portaria Nº 196/2019.
  

GABINETE DO PREFEITO, 10 DE NOVEMBRO DE 2022.

MARIO REIS ESTEVES
Prefeito Municipal

Memo nº 711/SMAS/2022
smg/mjml
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ADMINISTRAÇÃO

ERRATA 

Referente a Homologação do Pregão Eletrônico n° 35/2022 .
Processo Administrativo nº 24080/2022.
No Diário Oicial Eletrônico, nº 205, de 09 de novembro de 2022, Página 16.

Onde se lê:

Objetivando a provável aquisição de insumos...

Leia-se: 
 
Objetivando a aquisição de insumos...

Em 10 de novembro de 2022
Secretaria Municipal de Administração

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da licitação referente à Aquisição de móveis e equipamentos médicos para atender as 
necessidades do Posto de Saúde Albert Sabin, conforme descrito no Termo de Referência (Anexo I). Processo Administrativo nº 3940/2021, na modal-
idade Pregão Eletrônico nº 040/ 2022, do tipo do tipo menor preço por item, que será realizada no dia 24 de novembro de 2021, às 14:00 horas, no 
site www.licitacoes.caixa.gov.br, maiores informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

AVISO DE LICITAÇÃO – NOVA DATA

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a data da licitação referente à Provável aquisição de aquisição Recargas de Oxigênio, conforme 
descrito no Termo de Referência (Anexo I). Processo Administrativo nº 21129/2022, na modalidade Pregão Eletrônico nº 032/ 2022, Registro de Preço 
do tipo do tipo menor preço por item, que será realizada no dia 24 de novembro de 2022, às 14:00 horas, no site www.licitacoes.caixa.gov.br, maiores 
informações pelo tel.: (24) 2442-5372.

HOMOLOGAÇÃO

Adjudico e Homologo a licitação, na modalidade Concorrência - n° 008/2022 – Objetivando a Contratação de empresa para realização de serviços 
de pavimentação em CBUQ, drenagem e rede de esgoto na Rua Jair da Mota Leite, Bairro Ponte do Andrade (Lote 1),  e nas Ruas Rodeio e Mendes, 
bairro Caixa D’Água (Lote 2) ,neste Município, conforme Termo de Referência, em favor da empresa : CMHR EMPREENDIMENTOS LTDA, no valor de R$ 
1.232.065,28 (um milhão duzentos e trinta e dois mil sessenta e cinco reais e vinte e oito centavos). Importa a presente Concorrência - n° 008/2022 em 
R$ 1.232.065,28 (um milhão duzentos e trinta e dois mil  sessenta e cinco reais e vinte e oito centavos), conforme laudas do processo nº 21141/2022. 
Mário Reis Esteves – Prefeito Municipal.

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 80/2022.

PARTES: Município de Barra do Piraí através da Prefeitura Municipal de Barra do Piraí por intermédio da Secretaria Municipal de 
Água e Esgoto e a empresa LV ELÉTRICA INDUSTRIAL LTDA.

OBJETO: CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO E MONSTAGEM DE SUBSTAÇÃO SIMPLIFI-
CADA DE 300 KVA – 127/220 v, COM INSTALAÇÃO E FORNECIMENTOS DE PEÇAS.

VALOR TOTAL R$ 177.000,00

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 26439/2022

VIGÊNCIA: 09/11/2022 à 09/05/2023

FUNDAMENTO:  Art 24, Inciso IV, Lei Federal nº 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA:  09 de novembro de 2022.

EXTRATO CONTRATUAL
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SAÚDE

INSTRUMENTO: Termo de Ajustes de Conta

PARTES: Município de Barra do Piraí, através do Fundo Municipal de Saúde, órgão gestor do Sistema Único de Saúde/SUS e RICAR-
DO ELIAS PINTO CARDOSO.

OBJETO: Indenizar o CREDOR decorrente da fatura de serviços de Locação de imóvel.

VALOR: R$1.393,03(Hum mil trezentos e noventa e três reais e três centavos)

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 06.30.04.10.3301.0020.3045.3.3.90.36.00.006.0021

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1255/2022

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93

DATA DA ASSINATURA: 10 de Novembro de 2022

ORDENADOR RESPONSÁVEL: Dione Barbosa Caruzo – Secretário Municipal de Saúde.

EXTRATO CONTRATUAL

ERRATA

No jornal “Boletim do Município de Barra do Piraí”, Ano 18, nº 187, de 10 de Outubro de 2022, página: 08. 

Onde lê-se: ... “3.3.90.39.99.148.006.0021”

ATO DE DISPENSA

Leia-se: ... “3.3.90.30.99.148.006.0021”

INSTRUMENTO: Contrato n°004/2022

PARTES: Município de Barra do Piraí, através do Fundo Municipal de Saúde por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e a 
Transformatio Technology Eireli.

OBJETO: O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para locação de 202 equipamentos de 
informática podendo ser seminovos, incluindo as licenças instaladas do Sistema Operacional, dos programas de Au-
tomação de Escritório (Estação de Trabalho I), em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Saúde

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 6295/2022

VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 30.04.2961.3.3.90.39.00.100 / 30.04.3195.3.3.90.39.00.148 /30.04.3042.3.3.90.39.00.150

VALOR R$ 311.484,00 (Trezentos e onze mil quatrocentos e oitenta e quatro reais)

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 24 inciso X da Lei Federal n°8.666/93

DATA DA ASSINATURA: 18 de Agosto de 2022

ORDENADOR RESPONSÁVEL: Secretário Municipal de Saúde

EXTRATO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: 11° Termo Aditivo do Convenio 

PARTES: Município de Barra do Piraí, através do Fundo Municipal de Saúde, órgão gestor do Sistema Único de Saúde/SUS e Centro 
Espírita Pai José Cambinda – Hospital Maternidade Maria de Nazaré.

OBJETO: Incentivo Financeiro para o custeio da rede materno Infantil do Estado do Rio de Janeiro – Programa Estadual Laços 
Maternidade Segura.

VALOR: R$129.341,20(Cento e vinte e nove mil trezentos e quarenta e um reais e vinte centavos)

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 3.3.90.39.99.00.00.00.0116

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 27557/2022

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Resolução SES n° 2869 de 14 de Outubro de 2022

DATA DA ASSINATURA: 09 de Novembro de 2022

ORDENADOR RESPONSÁVEL: Secretário Municipal de Saúde.

EXTRATO CONTRATUAL
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL

ATO Nº 106 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2022.

    

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso das suas atribuições que lhe confere a legislação em vigor:

Exonera:Pedro Esteves Junior, do Cargo Comissionado Assistente de Plenario – DAS-2 Grupo I – Direção e Assessoramento Superior DAS-2 , constante 
do quadro permanente da Câmara Municipal de Barra do Piraí, á partir de 01 de  Novembro de 2022.

REGISTRA-SE,PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DO PRESIDENTE, em 01 de  Novembro de 2022.

Thiago Felipe Ponciano Soares
Presidente 

ATO Nº 107 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2022.

    

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO PIRAI, no uso das suas atribuições que lhe confere a legislação em vigor:

Nomeia:Rosilda Catarina Luiz,  para exercer o Cargo Comissionado Assistente de Plenario – DAS-2 Grupo I – Direção e Assessoramento Superior DAS-
2 , constante do quadro permanente da Câmara Municipal de Barra do Piraí, á partir de 01 de  Novembro de 2022.

REGISTRA-SE,PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

GABINETE DO PRESIDENTE, em 01 de  Novembro de 2022.

Thiago Felipe Ponciano Soares
Presidente


